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Ban Ki-moon

Lancei a Estratégia Global para a Saúde da Mulher e da Criança em setembro de 
2010 porque acreditava que a comunidade global poderia e deveria fazer mais 
para salvar as vidas e melhorar o bem-estar das mulheres e das crianças. Fiquei 
muito encorajado com a resposta, inclusive com o poderoso movimento Cada 
Mulher, Cada Criança, que envolve muitos interessados. Uma onda de novos 
compromissos e de promoção da causa ajudou a impulsionar significativamente 
os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio relacionados com a saúde. Com a 
publicação desta Estratégia Global para a Saúde das Mulheres, das Crianças e 
dos Adolescentes atualizada e com a aprovação de uma ambiciosa Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável, acordada pelos Estados membros, é hora de 
ampliar os avanços obtidos durante os últimos cinco anos.

Para assegurar a saúde e o bem-estar de cada mulher, criança e adolescente, 
devemos ampliar o que funcionou no passado e usar o que aprendemos para 
superar os desafios existentes e emergentes. Cumprir a Estratégia Global e 
alcançar os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) exigirá novos 
enfoques baseados em evidências apoiados por mecanismos de financiamento 
inovadores e sustentáveis, como o Mecanismo Mundial de Financiamento 
(Global Financing Facility) que apoia o Cada Mulher, Cada Criança.

A Estratégia Global atualizada inclui os adolescentes porque eles são centrais 
a tudo queremos alcançar, bem como para o sucesso geral da Agenda 2030. 
Ajudando os adolescentes a realizarem seus direitos à saúde, ao bem-estar, à 
educação e à participação plena e igualitária na sociedade, estamos preparando-
os para que alcancem seu pleno potencial como adultos.

Os três objetivos abrangentes da Estratégia Global atualizada são Sobreviver, 
Prosperar e Transformar. Com sua implementação completa, apoiando as 
prioridades e planos dos países e aproveitando o ímpeto do Cada Mulher, Cada 
Criança, nenhuma mulher, criança ou adolescente deverá enfrentar um risco maior 
de morte passível de prevenção devido ao local onde mora ou a quem é. Mas 
acabar com as mortes evitáveis é apenas o começo. Ao ajudar a criar um ambiente 
propício para a saúde, a Estratégia Global busca transformar as sociedades para 
que as mulheres, crianças e adolescentes em toda parte possam realizar o direito de 
gozar do melhor estado de saúde e bem-estar que seja possível atingir. Por sua vez, 
isso trará enormes benefícios sociais, demográficos e econômicos.

Trata-se de uma visão grandiosa, mas que pode ser alcançada. A implementação 
da Estratégia Global possibilitará uma transformação histórica, que melhorará 
as vidas das gerações vindouras. Nesse sentido, continuarei mobilizando a ação 
ambiciosa dos líderes mundiais e promovendo a participação de todos os setores 
da sociedade. Juntos, podemos acabar com as mortes evitáveis de mulheres, 
crianças e adolescentes em toda parte e criar um mundo no qual, pela primeira 
vez na história, todos possam prosperar e alcançar seu pleno potencial.



OBJETIVOS E METAS ALINHADOS COM OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS).

TRANSFORMAR Ampliar ambientes propícios

SINOPSE: 
ESTRATÉGIA GLOBAL PARA A SAÚDE DAS MULHERES, 
DAS CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES (2016-2030)

SOBREVIVER Acabar com as mortes evitáveis

•	 Reduzir a mortalidade materna global para menos de 70 mortes por 100.000 
nascidos vivos

•	 Reduzir a mortalidade neonatal para pelo menos 12 por 1.000 nascidos vivos em 
todos os países

•	 Reduzir a mortalidade de crianças menores de 5 anos para pelo menos 25 por 
1.000 nascidos vivos em todos os países

•	 Acabar com as epidemias de HIV, tuberculose, malária, doenças tropicais 
negligenciadas e outras doenças transmissíveis

•	 Reduzir em um terço a mortalidade prematura por doenças não transmissíveis e 
promover a saúde mental e o bem-estar

PROSPERAR Assegurar a saúde e o bem-estar
•	 Acabar com todas as formas de desnutrição e atender às necessidades 

nutricionais de crianças, meninas adolescentes e mulheres grávidas e lactantes
•	 Assegurar o acesso universal aos serviços de saúde sexual e reprodutiva 

(incluindo o planejamento familiar) e aos direitos correspondentes
•	 Assegurar que todas as meninas e meninos tenham acesso a um 

desenvolvimento de alta qualidade na primeira infância
•	 Reduzir substancialmente o número de mortes e doenças relacionadas com a 

poluição
•	 Atingir a cobertura universal de saúde, inclusive a proteção contra riscos 

financeiros e o acesso a serviços de saúde essenciais de qualidade e a 
medicamentos e vacinas essenciais

•	 Erradicar a pobreza extrema
•	 Garantir que todas as meninas e meninos completem o ensino primário e secundário livre, 

equitativo e de qualidade
•	 Eliminar todas as práticas nocivas e formas de discriminação e violência contra as mulheres e 

meninas
•	 Alcançar o acesso universal e equitativo à água potável, segura e financeiramente viável e a 

saneamento e higiene adequados e equitativos
•	 Fortalecer a pesquisa científica, melhorar as capacidades tecnológicas e incentivar a inovação
•	 Fornecer identidade legal para todos, inclusive o registro de nascimento
•	 Revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável

VISÃO
Até 2030, um mundo em que todas as mulheres, crianças e adolescentes em todos os meios 
usufruam de seu direito à saúde física e mental e ao bem-estar, tenham oportunidades sociais e 
econômicas e possam participar plenamente da construção de sociedades prósperas e sustentáveis.
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•	Conduzida pelo país
•	Sensível ao gênero
•	Comunitária
•	Universal

•	Baseada em evidências
•	Responsável
•	Sustentável
•	Orientada por parcerias

•	Alinhada com a efetividade do 
desenvolvimento e com as normas 
humanitárias

PRINCÍPIOS ORIENTADORES

IMPLEMENTAÇÃO
Implementação conduzida pelo país e apoiada pelo movimento Cada Mulher, Cada Criança e por um marco operacional.
Canalizar o poder da parceria por meio de compromissos dos interessados diretos e da ação coletiva.
Todos temos um papel a desempenhar.

A implementação da Estratégia Global, com financiamento ampliado e sustentado, produziria um retorno extraordinário até 2030:

•	 O fim das mortes maternas, neonatais, infantis, de adolescentes e da natimortalidade passíveis de prevenção
•	 Um retorno de pelo menos 10 vezes o investimento por meio de melhores resultados educacionais, participação na força de 

trabalho e contribuições sociais
•	 Pelo menos US$ 100 bilhões em dividendos demográficos advindos de investimentos na saúde e no desenvolvimento na primeira 

infância e na adolescência
•	 Uma “grande convergência” em saúde, dando a todas as mulheres, crianças e adolescentes oportunidade igual de sobreviver e 

prosperar

ÁREAS DE AÇÃO

Assegurar a saúde e o bem-estar

Resiliência do  
sistema de saúde
Proporcionar atenção de 
qualidade em todos os 
meios; preparar-se para 
emergências; assegurar 
a cobertura universal de 
saúde.

Financiamento 
para a saúde
Arrecadar recursos; fazer 
valer o dinheiro; adotar 
enfoques integradores e 
inovadores.

Ação 
multissetorial 
Adotar um enfoque 
multissetorial; facilitar 
a colaboração 
transversal entre 
setores; monitorar o 
impacto.

Participação  
da comunidade
Promover leis, políticas e 
normas produtivas; fortalecer 
a ação comunitária; garantir a 
participação inclusiva.

Liderança  
do país
Reforçar os vínculos e a 
capacidade de liderança e 
gestão em todos os níveis; 
promover a ação coletiva.

Potencial 
individual
Investir no desenvolvimento 
individual; apoiar as pessoas 
como agentes da mudança; 
enfrentar barreiras com 
marcos jurídicos.

Prestação  
de contas
Harmonizar o 
monitoramento e a 
notificação; melhorar 
o registro civil e as 
estatísticas vitais; promover 
auditoria independente e 
a participação de diversos 
interessados diretos.

Pesquisa  
e inovação
Investir em pesquisas 
variadas e capacitar o país; 
vincular as evidências à 
política e à prática; testar e 
expandir as inovações.

Circunstâncias 
humanitárias  
e frágeis
Avaliar os riscos, direitos 
humanos e necessidades de 
gênero; integrar a resposta 
de emergência; abordar 
lacunas na transição ao 
desenvolvimento sustentável.

ALTO RETORNO DO INVESTIMENTO
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POR QUE PRECISAMOS 
DE UMA ESTRATÉGIA  
GLOBAL ATUALIZADA?

Atualmente, temos tanto o conhecimento necessário para acabar com as mortes 
evitáveis de mulheres, crianças e adolescentes como a oportunidade de fazê-lo, 
melhorando consideravelmente sua saúde e bem-estar e gerando a mudança 
transformadora necessária para forjar um futuro mais sustentável e próspero.  
É isso que almeja esta Estratégia Global para a Saúde das Mulheres, das 
Crianças e dos Adolescentes.

A Estratégia Global anterior conseguiu grandes realizações entre 2010 e 2015.1 

Galvanizou a liderança política, atraiu bilhões de dólares em novos compromissos 
financeiros e criou o Cada Mulher, Cada Criança, um movimento poderoso que 
envolve diversos interessados na saúde (ver Anexo 1).2 A Comissão das Nações 
Unidas para a Informação e Responsabilidade para a Saúde da Mulher e da 
Criança3 resultou em uma estrutura de prestação de contas sem precedentes e 
em um Grupo Independente de Peritos (iERG, sigla em inglês) 4, e a Comissão 
das Nações Unidas sobre Produtos Básicos de Sobrevivência para Mulheres e 
Crianças fortaleceu a disponibilidade e a provisão de intervenções essenciais.5 
Foram lançados vários planos de ação globais e relatórios para abordar as áreas 
negligenciadas, apoiando a implementação pelos países (ver Anexo 1). Milhões 
de vidas foram salvas, e o progresso rumo aos Objetivos de Desenvolvimento do 
Milênio (ODM) referentes à saúde foi acelerado.2 Foram obtidos avanços em áreas 
como o aumento do acesso a contraceptivos e a intervenções essenciais, a redução 
da mortalidade materna e infantil e da desnutrição e o combate ao HIV/AIDS, à 
malária e à tuberculose.2,6,7

Entretanto, um número ainda excessivo de mulheres, crianças e adolescentes 
em todo o mundo continua tendo pouco ou nenhum acesso a serviços de 
saúde e educação essenciais e de qualidade, bem como a ar e água limpos, 
saneamento adequado e boa nutrição. Enfrentam a violência e a discriminação, 
não participam plenamente da sociedade e se deparam com outras barreiras à 
fruição de seus direitos humanos.2,6,7 Desse modo, ao final da era dos ODM, o 
número de mortes ainda é inadmissivelmente elevado: 289.000 mortes maternas, 
2,6 milhões de natimortos, 5,9 milhões de mortes de crianças menores de 5 anos 
(incluindo 2,7 milhões de mortes de recém-nascidos) e 1,3 milhões de mortes 
de adolescentes.8-10 A maioria dessas mortes é evitável. Há ainda muitas outras 
pessoas padecendo de doenças e deficiências e sem conseguir alcançar seu 
potencial pleno, resultando em enormes perdas e custos para os países, tanto 
atualmente como em gerações futuras.
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O QUE HÁ  
DE NOVO NA 
ESTRATÉGIA GLOBAL? 

Esta Estratégia Global é muito mais ampla, mais ambiciosa e mais focada na equidade 
do que a anterior. É universal e se aplica a todas as pessoas (incluindo aquelas 
marginalizadas e isoladas), em todos os lugares (incluindo situações de crise), e às 
questões transnacionais. Concentra-se na proteção das mulheres, crianças e adolescentes 
em circunstâncias humanitárias e frágeis e na defesa de seu direito humano a gozar do 
melhor estado de saúde que seja possível atingir, mesmo nas condições mais difíceis.

Pela primeira vez, os adolescentes são contemplados, juntamente com as mulheres e 
as crianças, no âmago da Estratégia Global. É um reconhecimento não apenas dos 
desafios particulares da saúde dos jovens como também de sua função central, ao 
lado das mulheres e crianças, como principais condutores das transformações na era 
pós-2015. Ao investirmos em políticas e programas corretos para que os adolescentes 
possam realizar seu potencial e seus direitos humanos em saúde e educação, bem como 
sua plena participação na sociedade, poderemos revelar o vasto potencial humano 
dessa “Geração ODS” para transformar nosso mundo.

Esta Estratégia Global baseia-se em um enfoque de ciclo de vida, que almeja o alcance 
do melhor estado de saúde e bem-estar—físico, mental e social—que seja possível atingir 
em todas as idades. A saúde de uma pessoa em cada etapa da vida afeta sua saúde 
em outras etapas, além de ter efeitos acumulativos para a próxima geração. Além disso, 
a Estratégia Global adota um enfoque integrado e multissetorial, reconhecendo que os 
fatores que melhoram a saúde, inclusive a nutrição, a educação, a água, o ar limpo, o 
saneamento, a higiene e a infraestrutura, são essenciais para que se alcancem os ODS.

Por isso esta Estratégia Global atualizada é essencial. Precisamos dela com 
urgência para terminar o trabalho inconcluso dos ODM, atender às iniquidades 
dentro dos países e entre eles e auxiliar os países para que comecem a 
implementar a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável sem demora.

Esta Estratégia Global atualizada, que abrange os 15 anos dos ODS,11 oferece 
uma orientação para acelerar o ímpeto rumo a avanços em saúde da mulher, 
da criança e do adolescente. Até 2030, eve conseguir nada menos que uma 
transformação na saúde e no desenvolvimento sustentável para todas as mulheres, 
crianças e adolescentes, em toda parte.
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A sobrevivência, a saúde  
e o bem-estar das mulheres,  
crianças e adolescentes  
são essenciais para acabar  
com a pobreza extrema,  
promover o desenvolvimento  
e a resiliência e alcançar os ODS.
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COMO FOI 
CRIADA ESTA 
ESTRATÉGIA GLOBAL 
ATUALIZADA?

A Estratégia Global atualizada se baseia em todos os elementos essenciais de sua 
antecessora, inclusive:

•	 Apoio aos planos de saúde criados pelos países
•	 Prestação integrada de serviços de saúde e de intervenções e produtos que 

salvam vidas
•	 Sistemas de saúde mais fortes
•	 Número suficiente de profissionais da saúde capacitados e bem equipados
•	 Serviços de boa qualidade
•	 Enfoques inovadores
•	 Melhor monitoramento, avaliação e prestação de contas 

Mais de 7.000 indivíduos e organizações informaram o processo de redação 
por meio de uma consulta global apoiada pelo movimento Cada Mulher, Cada 
Criança. A Assembleia Mundial da Saúde de 2015 e as sessões regionais 
consultivas sediadas pelos governos da Índia, da África do Sul e dos Emirados 
Árabes Unidos foram ocasiões importantes para as consultas. Diversos parceiros 
elaboraram documentos técnicos que proporcionaram uma forte base de 
evidências para a Estratégia Global; esses documentos foram posteriormente 
publicados no BMJ.12 Muitos interessados diretos também participaram das 
consultas públicas organizadas pela parceria para a saúde da mãe,  
do recém-nascido e da criança (Parceria PMNCH, sigla em inglês). 

Os detalhes do processo de consulta e das contribuições técnicas estão 
disponíveis em inglês em: www.everywomaneverychild.org.
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Os investimentos em intervenções baseadas em evidências ao longo de todo o 
curso de vida – do nascimento, passando pela infância e adolescência, até a idade 
adulta – são reforçados por um ambiente propício tanto no âmbito do sistema de 
saúde como em outros setores (ver Figura 1, com detalhes nos Anexos 2-4). As 
intervenções específicas a serem priorizadas, e a melhor maneira de realizá-las, 
dependem das necessidades em saúde específicas, prioridades de desenvolvimento, 
capacidades do sistema de saúde e considerações jurídicas (entre outras) de cada 
país.

O investimento nessas intervenções para a saúde e o bem-estar das mulheres, 
crianças e adolescentes tem muitos benefícios: acima de tudo, os mantêm vivos e 
saudáveis. Além disso, reduz a pobreza, estimula a produtividade e o crescimento 
econômico, gera empregos e tem custo-efetividade (ver Quadro 1).

A justificativa econômica e social para se investir em mulheres, crianças e adolescentes 
é clara e baseada em evidências.13-17 O imperativo jurídico de defender seu direito 
humano ao mais alto padrão atingível de saúde, conforme consagrado no Direito 
Internacional, é indiscutível.

Quase um quarto do crescimento total da renda em países de baixa e média renda 
entre 2000 e 2011 foi resultante da melhoria dos desfechos de saúde de modo geral.14

A implementação da Estratégia Global, com financiamento aumentado e 
sustentado, produziria um retorno extraordinário até 2030: 

•	 O fim das mortes maternas, neonatais, infantis, de adolescentes e 
da natimortalidade passíveis de prevenção10,18-22

•	 Um retorno de pelo menos 10 vezes o investimento em saúde 
e nutrição das mulheres, crianças e adolescentes, mediante 
melhores resultados educacionais, participação na força de 
trabalho e contribuições sociais13,14,16,17,23

•	 Pelo menos US$100 bilhões em dividendos demográficos advindos 
de investimentos na saúde e no desenvolvimento na primeira 
infância e na adolescência16,17

•	 Uma “grande convergência” em saúde, dando a todas as 
mulheres, crianças e adolescentes oportunidade igual de 
sobreviver e prosperar10,14,22



Figura 1: 
Exemplos de intervenções baseadas em evidências para a saúde das 
mulheres, crianças e adolescentes*
*Ver os anexos 2-4 para um mais lista detalhada das intervenções essenciais em todo o curso de vida, com base nas evidências atuais.  
A provisão de todas as intervenções depende do contexto do país, inclusive das necessidades de saúde, da provisão de produtos e itens básicos 
relacionados, bem como de considerações jurídicas.

PACOTES DE INTERVENÇÃO

•	 Informações e serviços de saúde sexual 
e reprodutiva;

•	 Nutrição;
•	 Controle de doenças transmissíveis e 

não transmissíveis;
•	 Rastreamento e tratamento do câncer 

de mama e de colo de útero;
•	 Prevenção e resposta à violência de 

gênero;
•	 Detecção e controle de riscos antes da 

gravidez

ELEMENTOS CAPACITADORES 
DO SISTEMA DE SAÚDE

•	 Políticas para a cobertura 
universal de saúde; 
financiamento suficiente e 
sustentável;

•	 Apoio à força de trabalho 
da saúde para que ofereça 
atendimento de qualidade 
em toda parte;

•	 Provisão de produtos 
básicos;

•	 Infraestrutura do serviço 
de saúde; participação das 
comunidades;

•	 Transversalização da 
prontidão para situações 
de emergência;

•	 Incorporação programática 
de enfoques de direitos 
humanos, gênero e 
equidade;

•	 Prestação de contas em 
todos os níveis

ELEMENTOS CAPACITADORES 
MULTISSETORIAIS

•	 Políticas e intervenções em 
setores-chave: proteção 
social e financeira;

•	 Educação;
•	 Gênero;
•	 Proteção—registro civil, 

lei e justiça; água e 
saneamento;

•	 Agricultura e nutrição;
•	 Ambiente e energia;
•	 Trabalho e comércio;
•	 Infraestrutura, inclusive 

instalações e estradas;
•	 Tecnologias da informação 

e da comunicação;
•	 Transporte

•	 Atenção pré-natal;
•	 Atenção ao parto;
•	 Aborto seguro e atenção pós-aborto;
•	 Prevenção da transmissão materno-

infantil do HIV;
•	 Controle das complicações maternas e 

neonatais;
•	 Atenção pós-parto para a mãe e o 

bebê;
•	 Atendimento especial para bebês 

pequenos e doentes

•	 Educação em saúde;
•	 Pais que apoiam;
•	 Nutrição;
•	 Imunização;
•	 Apoio psicossocial;
•	 Prevenção de lesões, violência, práticas 

nocivas e abuso de substâncias 
químicas;

•	 Informações e serviços de saúde sexual 
e reprodutiva;

•	 Controle de doenças transmissíveis e 
não transmissíveis

AMBIENTE PROPÍCIO

•	 Amamentação;
•	 Alimentação de lactantes e crianças 

pequenas;
•	 Cuidado e estimulação responsivos;
•	 Imunização;
•	 Prevenção e controle das doenças da 

infância e da desnutrição;
•	 Tratamento e reabilitação em casos de 

anomalias e deficiências congênitas

CURSO DE VIDA

Saúde da mulher

Gravidez,  
parto e atenção  
pós-parto

Saúde e 
desenvolvimento 
do adolescente

Saúde e 
desenvolvimento 
da criança

17
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“Sabemos o que temos que 
fazer para salvar as vidas de 
mulheres e meninas em toda 
parte. Precisamos acabar com 
as mortes desnecessárias de 
mulheres, recém-nascidos e 
crianças. Precisamos fazer mais 
e melhor, porque toda ação 
é importante e toda vida é 
importante.” 
GRAÇA MACHEL 
Presidente, Parceria para a Saúde da Mãe, do Recém-nascido  
e da Criança  (PMNCH)
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Quadro 1:  
Exemplos do alto retorno de investimentos na saúde das mulheres, crianças 
e adolescentes
Os exemplos abaixo devem ser entendidos no contexto da necessidade de garantir acesso a todas as intervenções e provisões essenciais 
ao longo do curso de vida, de fortalecer os sistemas de saúde e de abordar todos os principais determinantes da saúde (ver Anexos 2-4).

INTERVENÇÕES DE SAÚDE AO LONGO DO CURSO DE VIDA
CONTRACEPÇÃO MODERNA E ATENÇÃO QUALIFICADA PARA GESTANTES E 

RECÉM-NASCIDOS: 

Se todas as mulheres que querem evitar uma gravidez usassem 

contraceptivos modernos e todas as gestantes e recém-nascidos recebessem 

atendimento de acordo com o padrão recomendado pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS), os benefícios seriam notáveis. Em uma comparação 

com a situação em 2014, haveria uma redução de 70% das gravidezes 

indesejadas; 67% dos abortos; 67% da mortalidade materna; e 77% das 

mortes de recém-nascidos. Além disso, a transmissão materno-infantil do 

HIV seria praticamente eliminada. O retorno seria de cerca de US$ 120 

para cada US$ 1 investido.15,24 A estabilidade da população melhoraria a 

sustentabilidade econômica e reduziria os riscos da mudança climática.25

ATENÇÃO QUALIFICADA AO PARTO: 

Investir nestas intervenções produz um retorno tríplice, salvando as mães e 

os recém-nascidos e prevenindo a ocorrência de natimortos. A prestação de 

atendimento eficaz a todas as mulheres e bebês no momento do nascimento, em 

estabelecimentos de saúde, poderia evitar cerca de 113.000 mortes maternas, 

531.000 natimortos e 1,3 milhões de mortes neonatais anualmente até 2020, 

com um custo operacional de US$ 4,5 bilhões por ano (US$ 0,9 por pessoa).19,20 

IMUNIZAÇÃO: 

Esta é uma das intervenções de saúde de maior custo-efetividade. Dez 

vacinas, representando um custo estimado de US$ 42 bilhões entre 2011 

e 2020, têm o potencial de evitar entre 24 e 26 milhões de mortes futuras 

em comparação com um cenário hipotético no qual essas vacinas não 

fossem aplicadas no mesmo intervalo de tempo.26

AMAMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO: 

Promover e apoiar a amamentação nos dois primeiros anos de vida 

poderia evitar quase 12% das mortes de crianças com menos de 5 

anos, prevenir a subnutrição e assegurar um bom começo para todas as 

crianças.27 A expansão das intervenções nutricionais tem uma relação 

custo-benefício de 16.28 A eliminação da subnutrição na Ásia e na África 

aumentaria o produto interno bruto (PIB) em 11%.29 
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DESENVOLVIMENTO NA PRIMEIRA INFÂNCIA:  

Permitir que as crianças desenvolvam seu potencial físico, cognitivo, 

linguístico e socioemocional, particularmente nos três primeiros anos de 

vida, resulta em taxas de retorno de 7-10% ao longo do curso de vida, 

por meio de melhor educação, saúde e sociabilidade, melhores resultados 

econômicos e redução da criminalidade.16

ADOLESCENTES E JOVENS:  

Se os países em transição demográfica fizerem os investimentos corretos no 

capital humano e adotarem políticas que ampliem as oportunidades para os 

jovens, os dividendos demográficos combinados podem ser enormes. Na África 

subsaariana, por exemplo, seriam de pelo menos US$ 500 bilhões por ano, o 

equivalente a cerca de um terço do PIB atual da região, por até 30 anos.17

PROMOVEDORES DO SISTEMA DE SAÚDE
INVESTIMENTOS NO SISTEMA DE SAÚDE E NA FORÇA DE TRABALHO:  

Com mais investimentos para aumentar a escala das intervenções de 

saúde novas e já existentes—bem como dos sistemas e recursos humanos 

relacionados—a maior parte dos países de baixa renda e de renda média 

poderia reduzir suas taxas de mortalidade por doenças infecciosas, assim 

como as mortes maternas e infantis, a níveis vistos nos países de renda 

média com melhor desempenho em 2014. É possível atingir uma “grande 

convergência” na saúde antes de 2035.14 

Para a saúde das mulheres e crianças, os investimentos nos sistemas de 

saúde, juntamente com investimentos nas intervenções de saúde de grande 

impacto para a saúde reprodutiva, materna, neonatal e infantil, com um 

custo de US$ 5 por pessoa por ano até 2035 em 74 países de grande ônus, 

poderiam produzir até nove vezes esse valor em benefícios econômicos e 

sociais. Esse retorno inclui o maior crescimento do PIB devido a uma melhor 

produtividade e a prevenção de 32 milhões de natimortos, 147 milhões de 

mortes infantis e 5 milhões de mortes de mulheres até 2035.13 

A força de trabalho da saúde é uma área crítica para o investimento. Uma 

expansão global ambiciosa exigiria um acréscimo de pelo menos 675.000 

enfermeiras, médicos e parteiras até 2035, juntamente com pelo menos 544.000 

agentes comunitários de saúde e outros profissionais da saúde.13 Outros 

investimentos cruciais no sistemas de saúde incluem: gestão de programas; 

recursos humanos; infraestrutura, equipamento e transporte; logística; sistemas 

de informação em saúde; governança; e financiamento da saúde.14 
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PROMOVEDORES MULTISSETORIAIS
EDUCAÇÃO: 

Os investimentos para assegurar que as meninas terminem o ensino 

secundário produzem um alto retorno médio (cerca de 10%) em países de 

baixa e média renda. A saúde e os benefícios sociais incluem, entre outros, 

gestações mais tardias e taxas de fecundidade reduzida;  melhor nutrição 

para gestantes e lactantes e seus bebês; menores taxas de mortalidade 

infantil; e maior participação no processo político. Os currículos escolares 

devem incluir elementos para fortalecer a autoestima das meninas e 

aumentar o respeito dos meninos pelas meninas.30

IGUALDADE DE GÊNERO: 

A eliminação da disparidade de gênero na participação na força de trabalho, 

mediante a garantia e a proteção do direito igualitário das mulheres ao 

trabalho decente e produtivo e a uma remuneração igualitária, reduziria a 

pobreza e aumentaria o PIB mundial em cerca de 12% até 2030.24 

PREVENÇÃO DO CASAMENTO INFANTIL: 

Uma redução de 10% nas taxas de casamento infantil poderia contribuir para 

uma redução de 70% nas taxas de mortalidade materna e uma diminuição de 

3% nas taxas de mortalidade infantil de um país.31 Altas taxas de casamento 

infantil estão associadas a menos planejamento familiar, maior fecundidade, 

gravidez indesejada, maior risco de complicações durante o parto, progresso 

acadêmico limitado e redução do potencial de renda. 

ÁGUA, SANEAMENTO E HIGIENE: 

Os investimentos nesses setores geram US$ 4 para cada US$ 1 investido 

e resultariam em um retorno US$ 260 bilhões para a economia mundial a 

cada ano se o acesso universal fosse obtido.32

POLUIÇÃO DO AR EM AMBIENTES FECHADOS: 

Em todo o mundo, mais de 3 bilhões de pessoas cozinham com lenha, 

esterco, carvão e outros combustíveis sólidos em fogo aberto ou fogões 

tradicionais. Se 50% das pessoas que usam combustíveis sólidos em 

ambientes fechados obtivessem acesso a combustíveis mais limpos, a 

economia para o sistema de saúde seria de US$ 165 milhões anualmente. 

Os ganhos com a produtividade relacionada à saúde variariam de 17 a 

62% nas áreas urbanas e de 6 a 15% nas áreas rurais.33 
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DESAFIOS 
A SEREM 

SUPERADOS
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Apesar dos avanços generalizados obtidos nas décadas recentes, as mulheres, 
as crianças e os adolescentes ainda enfrentam numerosos desafios de saúde, 
e muitos fatores frequentemente afetam-se mutuamente. As causas das mortes 
evitáveis e da saúde precária são muitas, inclusive doenças transmissíveis e não 
transmissíveis, doenças mentais, lesões e violência, desnutrição, complicações na 
gravidez e no parto, gravidez indesejada e falta de acesso a—ou não utilização 
de—serviços de assistência à saúde de qualidade e artigos de necessidade básica 
que podem salvar vidas.8,9,34 As causas estruturais subjacentes incluem a pobreza, 
a desigualdade de gênero (manifestada na discriminação em leis, nas políticas e 
na prática) e a marginalização (com base em idade, etnia, raça, casta, origem 
nacional, situação migratória, deficiência, orientação sexual e outros motivos), as 
quais são todas violações de direitos humanos.35,36

Outros fatores que influenciam significativamente a saúde e o bem-estar são: 
genética; famílias, comunidades e instituições; normas de gênero desiguais 
subjacentes nos lares; níveis de renda e de escolaridade; contextos sociais e 
políticos; local de trabalho; e meio ambiente.34

FOCO NOS  
DESAFIOS DE SAÚDE 

Os dados nos infográficos a seguir destacam alguns dos desafios de saúde mais 
prementes enfrentados mundialmente pelas mulheres, crianças e adolescentes na 
época do lançamento da Estratégia Global, em setembro de 2015.  
Em grande parte, estes desafios têm sua origem nos fracassos dos direitos humanos.  
As estatísticas e as fontes para os infográficos estão disponíveis em inglês  
em: www.everywomaneverychild.org.

Mulheres, crianças e adolescentes 
ainda enfrentam numerosos  
desafios inter-relacionados  
de saúde, estruturados  
na pobreza, na desigualdade  
e na marginalização.



225 MILHÕES
de mulheres têm uma NECESSIDADE NÃO ATENDIDA  
DE PLANEJAMENTO FAMILIAR

8%
da mortalidade materna é atribuível ao ABORTO INSEGURO

270.000
mulheres morrem de CÂNCER DE COLO DE ÚTERO todos os anos

1 EM CADA 3
mulheres de 15 a 49 anos sofre VIOLÊNCIA FÍSICA E/OU SEXUAL  
dentro ou fora do lar

52%
da mortalidade materna (na gravidez, no parto ou logo depois) são atribuíveis  
a TRÊS PRINCIPAIS CAUSAS EVITÁVEIS – hemorragia, sepse e distúrbios hipertensivos

28%
of da mortalidade materna resulta de causas não obstétricas como  
MALÁRIA, HIV, DIABETES, DOENÇA CARDIOVASCULAR E OBESIDADE

Apesar do progresso, as sociedades estão decepcionando as 
mulheres, principalmente em países mais pobres e entre as 
mulheres mais pobres em todas as circunstâncias. A discriminação 
de gênero gera desvantagens econômicas, sociais e de saúde para 
as mulheres, afetando seu próprio bem-estar e o de suas famílias 
de maneiras complexas ao longo do curso de vida e resvalando 
na geração seguinte. A igualdade de gênero é vital à saúde e ao 
desenvolvimento.

Desafios de saúde da mulher

mulheres morreram em 2013 durante a GRAVIDEZ E PARTO:  
mais de uma vida perdida a cada 2 minutos

289.000
Cerca de
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As altas taxas de morte evitável e a precariedade da saúde e do 
bem-estar dos recém-nascidos e das crianças menores de 5 anos são 
indicadores da cobertura desigual das intervenções que salvam vidas 
e, mais amplamente, do desenvolvimento socioeconômico inadequado. 
A pobreza, a má nutrição e o acesso insuficiente à água limpa e ao 
saneamento são todos fatores nocivos, assim como o acesso insuficiente 
aos serviços de saúde de qualidade, como a atenção essencial aos 
recém-nascidos. A promoção da saúde, os serviços de prevenção de 
doenças (como a vacinação) e o tratamento das doenças comuns da 
infância são essenciais para que as crianças prosperem e sobrevivam.

Desafios de saúde da criança

1 EM CADA 3
crianças (200 milhões em todo o mundo) não consegue alcançar seu pleno potencial físico, 
cognitivo, psicológico e/ou socioemocional devido à POBREZA, SAÚDE E NUTRIÇÃO 
PRECÁRIAS, CUIDADO E ESTIMULAÇÃO INSUFICIENTES e outros fatores de risco para  
o desenvolvimento na primeira infância

43%

CERCA DE METADE
das mortes de crianças menores de 5 anos são decorrentes direta ou indiretamente da 
DESNUTRIÇÃO. Em todo o mundo, 25% das crianças têm estatura baixa e 6,5% têm 
excesso de peso ou obesidade.

de crianças menores de 5 anos morreram em 2014,  
majoritariamente de CAUSAS EVITÁVEIS

5,9 MILHÕES

morreram de DOENÇAS INFECCIOSAS, sendo a pneumonia, 
a diarreia, a sepse e a malária as principais causas

das crianças que morrem são RECÉM-NASCIDOS.  
60 - 80% são PREMATUROS e/ou  PEQUENOS  
para a idade gestacional. 

2,7 MILHÕES

MENOS DE 40%
dos bebês são AMAMENTADOS exclusivamente até os 6 meses de idade

2,6 MILHÕES
de bebês morrem nos 3 últimos meses da gravidez ou durante o parto (NATIMORTOS)

Além disso,
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1,3 MILHÕES
de adolescentes morreram em 2012 por CAUSAS EVITÁVEIS OU TRATÁVEIS. 
As cinco principais causas de morte de meninos e meninas adolescentes são LESÕES DE 
TRÂNSITO, HIV, SUICÍDIOS, INFECÇÕES DAS VIAS RESPIRATÓRIAS INFERIORES 
E VIOLÊNCIA INTERPESSOAL

Cerca de  

1 EM CADA 10
meninas (cerca de 120 milhões) com menos de 20 anos foi vítima de VIOLÊNCIA SEXUAL  

30 MILHÕES 
correm risco de MUTILAÇÃO GENITAL FEMININA na próxima década

Em todo o mundo, milhões de adolescentes morrem ou adoecem 
por causas evitáveis. São muito poucos os que têm acesso a 
informações e orientação e a serviços integrados para jovens, 
especialmente aos serviços de saúde sexual e reprodutiva, sem 
enfrentar discriminação ou outros obstáculos. Em muitos meios, os 
meninos e as meninas adolescentes enfrentam numerosas barreiras 
políticas, sociais e jurídicas que prejudicam sua saúde e bem-estar 
físico, mental e emocional. Entre os adolescentes que vivem com 
deficiência e/ou em situação de crise, as barreiras são maiores.

Desafios de saúde do adolescente

2,5 MILHÕES

Em meninas adolescentes de 15 a 19 anos de idade, as duas principais causas de 
morte são SUICÍDIO E COMPLICAÇÕES DURANTE A GRAVIDEZ E O PARTO

DE MENINAS COM MENOS DE 16 ANOS
DÃO À LUZ

COM MENOS DE 18 ESTÃO CASADAS15 MILHÕES

das mortes evitáveis de adultos por DOENÇAS NÃO TRANSMISSÍVEIS estão 
vinculadas a fatores de risco que COMEÇAM NA ADOLESCÊNCIA

70%

Em todo o mundo, 

80%
80% dos adolescentes NÃO FAZEM ATIVIDADE FÍSICA SUFICIENTE
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Fatores ambientais, como água potável e ar limpo, saneamento 
adequado, locais de trabalho saudáveis e casas e estradas 
seguras, contribuem para a boa saúde. Inversamente, água 
contaminada, ar poluído, lixo industrial e outros riscos ambientais 
são causas significativas de doença, deficiência e morte prematura. 
Tanto contribuem para a pobreza como dela resultam, em geral 
atravessando gerações.

Desafios de saúde ambientais

600.000
143.000

 cada ano, a A EXPOSIÇÃO AO CHUMBO está relacionada a cerca de

novos casos de DEFICIÊNCIA COGNITIVA em crianças e

mortes na população

1 EM CADA 8
mortes em todo o mundo está vinculada à POLUIÇÃO DO AR, inclusive cerca de   
50% das mortes de crianças decorrentes de PNEUMONIA

32%
da população mundial não tem acesso a SANEAMENTO ADEQUADO

9%
da população mundial não tem acesso a ÁGUA POTÁVEL

Não existe ÁGUA facilmente disponível em cerca de 40% das INSTALAÇÕES DE 
SAÚDE em 59 países de baixa e média renda. Mais de

30% não têm SABÃO para a lavagem das mãos, e

20% não têm SANITÁRIOS, o que afeta significativamente a qualidade  
do atendimento, inclusive no parto

40 BILHÕES
Na África subsaariana, as mulheres e meninas passam

de horas a cada ano RECOLHENDO LIXO — o que equivale ao trabalho anual de 
toda a força de trabalho de alguns países de alta renda
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Os ODS não serão alcançados sem atenção específica aos países com 
circunstâncias humanitárias e frágeis, os quais enfrentam choques e 
desastres sociais, econômicos e ambientais.37 Os riscos incluem conflito 
e violência, injustiça, instituições fracas, perturbações nos sistemas 
de saúde e na infraestrutura, instabilidade econômica e exclusão e 
capacidade inadequada de responder às crises.38 É crucial e urgente 
que a comunidade internacional apoie melhor esses países na defesa 
dos direitos humanos fundamentais ao longo do curso de vida em 
todas as circunstâncias.

Circunstâncias humanitárias e frágeis

25 ANOS:
o tempo médio que uma pessoa vive na condição de refugiada

Em acampamentos de refugiados, milhões de mulheres e meninas estão em risco de 
sofrer violência sexual, doença ou morte ao usarem SANITÁRIOS OU CHUVEIROS, 
OU AO BUSCAREM ÁGUA E LENHA em áreas inseguras

60% 53%
45%

das mortes maternas, das mortes infantis e

das mortes de recém-nascidos ocorrem em ESTADOS FRÁGEIS  
E CIRCUNSTÂNCIAS HUMANITÁRIAS

59,5 MILHÕES
de pessoas DESLOCADAS INVOLUNTARIAMENTE e 19,5 milhões de REFUGIADOS

Em 2014, havia

Quase 60% das

1,4 BILHÕES pessoas que vivem em ESTADOS FRÁGEIS  
têm menos de 25 anos de idade

14 VEZES
Mulheres e crianças têm uma probabilidade

maior que homens de morrer em um DESASTRE

PELO MENOS 1 EM CADA 5
refugiadas e mulheres internamente deslocadas em países afetados por conflito são 
vítimas de VIOLÊNCIA SEXUAL

29
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A DISCREPÂNCIA NA 
EQUIDADE EM SAÚDE 
DENTRO DOS PAÍSES  
E ENTRE ELES

Os desfechos de saúde em mulheres, crianças e adolescentes são piores quando 
essas pessoas são marginalizadas ou excluídas da sociedade e afetadas pela 
discriminação ou quando vivem em comunidades subatendidas—especialmente entre 
os mais pobres e com menos educação formal e nas áreas mais remotas.6 Em países 
de baixa e média renda, podem ocorrer as situações a seguir:34

•	 Até três vezes mais gestações na adolescência em populações rurais e indígenas do 
que em populações urbanas

•	 Uma diferença de até 80% na proporção de partos atendidos por profissionais de 
saúde capacitados entre os grupos mais ricos e os mais pobres dentro do país

•	 Uma diferença de pelo menos 25% na cobertura de atenção pré-natal (pelo menos 
quatro consultas) entre aqueles que têm maior e menor escolaridade e entre os 
grupos mais ricos e mais pobres dentro do país

•	 Uma brecha de pelo menos 18% na procura de atendimento para crianças com 
sintomas de pneumonia entre os grupos mais pobres e mais ricos dentro do país, 
com baixos índices de busca de atendimento em geral

•	 Uma prevalência de estatura baixa até 39% maior nos filhos de mães sem educação 
formal em comparação com filhos de mulheres que concluíram o ensino secundário 
ou superior

A disparidade na equidade é claramente visível quando se comparam os desfechos 
de saúde de mulheres, crianças e adolescentes dentro dos países (figura 2) e entre 
regiões (figura 3).

Figura 2: 
Disparidade na equidade referente às mortes de crianças menores de 5 anos 
dentro dos países, por situação econômica e escolaridade materna* 

* Dados de pesquisas demográficas e sanitárias nacionais em 49 países de baixa e média renda, 2005-2012.
** Dados educacionais não estão disponíveis para 10 países.39
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“A igualdade de gênero 
e o empoderamento das 
mulheres trazem enormes 
benefícios econômicos. 
Os países com melhor 
igualdade de gênero têm 
economias que crescem 
mais rápido e são mais 
competitivas.  
A igualdade de gênero é 
a coisa certa a ser feita 
e é também uma coisa 
inteligente a ser feita”.

MICHELLE BACHELET 
Presidente do Chile



Figura 3: 
Riscos desiguais de morte materna e infantil entre regiões* 

América do Norte 

América Latina 
e Caribe 

Leste do 
Mediterrâneo 

Uma menina de 15 anos de idade acabará morrendo mais tarde em decorrência da maternidade
Uma criança morrerá antes de completar 5 anos;

1:520

1:4,500

1:40

1:180

1:56

1:143

O tamanho de cada balão corresponde ao risco de que, na região correspondente:
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* Esses dados têm por base as estimativas interinstitucionais das Nações Unidas de 2014 e do agrupamento regional de países da OMS, com dados 
separados para América do Norte e a América Latina.89 Os dados sobre países individuais e os dados obtidos por outros agrupamentos regionais 
estão disponíveis nas referências relacionadas. MM = mortalidade materna, risco durante a vida (probabilidade de que uma mulher de 15 anos acabe 
morrendo devido a uma causa relacionada à maternidade, supondo que os níveis atuais de fecundidade e mortalidade, inclusive de mortalidade 
materna, não se alterem no futuro, levando em consideração causas concorrentes de morte); U5M = mortalidade antes dos 5 anos de idade; medida de 
associação referente ao risco de uma criança morrer antes de completar 5 anos de idade (calculada dividindo-se 1.000 nascidos vivos pela taxa média 
de mortalidade em crianças menores de 5 anos na região correspondente).8,9

Europa

Pacífico Ocidental 

África 

Sudeste Asiático 

1:21

1:67

1:1,200

1:11

1:18

1:210

1:83

1:3,300
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4 UMA ESTRATÉGIA 
GLOBAL 

ATUALIZADA PARA 
A ERA PÓS-2015
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A sobrevivência, a saúde e o bem-estar das mulheres, das crianças e dos 
adolescentes são essenciais para acabar com a pobreza extrema, promover o 
desenvolvimento e a resiliência e alcançar os ODS. Reconhecendo isso, a Estratégia 
Global atualizada formula uma visão, alguns princípios orientadores, três objetivos 
e um conjunto de metas centrais, alinhadas com o marco dos ODS. Identifica ainda 
as ações cruciais e lança as bases para o planejamento da implementação a ser 
conduzida pelos países. A Estratégia está plenamente alinhada com as prioridades 
dos ODS e se baseia em evidências que indicam o que é necessário e o que 
funciona. Abrange todos os locais, grupos sociais e ambientes, especialmente as 
comunidades marginalizadas, excluídas e de difícil acesso.

VISÃO

Até 2030, um mundo em que todas as mulheres, crianças e adolescentes em todos 
os meios usufruam de seu direito à saúde física e mental e ao bem-estar, tenham 
oportunidades sociais e econômicas e possam participar plenamente na construção 
de sociedades prósperas e sustentáveis.

PRINCÍPIOS 
ORIENTADORES

A Estratégia Global é orientada por diversos princípios consagrados da saúde 
global e do desenvolvimento sustentável. É conduzida pelo país, universal, 
sustentável, baseada em direitos humanos, voltada para a equidade, sensível ao 
gênero, informada por evidências, orientada por parcerias, centrada nas pessoas, 
comunitária e responde às mulheres, crianças e adolescentes. Todos os aspectos 
da Estratégia Global são alinhados com a eficácia do desenvolvimento e com 
as normas humanitárias. Além de serem importantes por si mesmos, os direitos 
humanos e a igualdade de gênero são elementos capacitadores essenciais para a 
mudança positiva (ver Quadros 2 e 3).
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Quadro 2:  
Um papel central para os direitos humanoss

A Estratégia Global tem suas raízes nos tratados de direitos humanos e 

compromissos estabelecidos. A saúde das mulheres, das crianças e dos 

adolescentes é reconhecida como um direito humano fundamental em vários 

tratados internacionais, como o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de 

Discriminação contra a Mulher e a Convenção sobre os Direitos da Criança.

A Estratégia também se baseia em consensos globais, o que inclui o Programa 

de Ação da Conferência Internacional sobre População e Desenvolvimento; a 

Declaração e Plataforma de Ação de Beijing, acordada na Quarta Conferência 

Mundial sobre a Mulher; a Análise Ministerial do Conselho Econômico e Social 

das Nações Unidas sobre a Saúde Global; e os acordos da Comissão da 

Condição Jurídica e Social da Mulher. 

A saúde é um direito humano de acordo com o Direito Internacional e é, 

portanto, interdependente e indivisível dos outros direitos humanos. As 

intervenções de direitos humanos fundamentais incluem aquelas nas áreas 

de políticas públicas e legislação, igualdade e não discriminação, prestação 

de serviços, participação, determinantes subjacentes da saúde, assuntos 

socioculturais, políticos e econômicos e prestação de contas.

A implementação da Estratégia Global será informada pela Declaração das 

Nações Unidas de Entendimento Comum sobre Abordagem baseada em 

Direitos Humanos para a Cooperação para o Desenvolvimento. O Conselho 

de Direitos Humanos também emitiu orientação técnica e prática para ajudar 

os países a aplicarem normas e princípios de direitos humanos em seus 

programas de saúde para as mulheres, crianças e adolescentes. Além de 

cumprir obrigações jurídicas, há evidências de que o uso de um enfoque 

baseado em direitos humanos tenha um impacto positivo sobre as mulheres, 

as crianças e os adolescentes. A avaliação do impacto dos enfoques 

baseados em direitos humanos, juntamente com as avaliações de impacto 

da saúde e do desenvolvimento sustentável, pode ajudar a melhorar a 

execução e prestação de contas.
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Quadro 3:
Igualdade de gênero: precursora da realização do direito à saúde

A Estratégia Global reconhece o papel crítico da igualdade de gênero 

para que as mulheres e meninas possam tomar decisões informadas a 

respeito de sua saúde e buscar e receber os serviços que desejem e de que 

precisem. As mulheres—e outras pessoas que enfrentam discriminação 

por causa de sua identidade de gênero ou orientação sexual—em geral 

têm acesso desigual aos serviços e recursos de saúde básicos e menor 

consciência deles. As desigualdade das normas de gênero e os estereótipos 

de gênero também produzem tendências nas políticas, nas instituições e na 

programação, com graves consequências para a eficácia dos serviços.

É fundamental acabar com a discriminação nos centros de atenção à saúde 

e assegurar que as mulheres e meninas adolescentes tenham consciência 

de seus direitos e possam exigir serviços específicos ao seu gênero, sem 

estigma ou discriminação. Além disso, a coleta de dados desagregados por 

sexo e indicadores relativos ao gênero é essencial para o monitoramento 

e avaliação dos resultados das políticas e programas de saúde. As 

políticas de saúde e as intervenções sensíveis ao gênero requerem uma 

análise meticulosa das barreiras ao avanço da saúde de mulher, inclusive 

outras desigualdades com base na etnia, classe, localização geográfica e 

orientação sexual ou identidade de gênero.41

Os contextos propícios para a igualdade de gênero estão inextricavelmente 

vinculados à saúde positiva e a resultados sociais mais amplos.42 A 

implementação bem-sucedida da Estratégia Global requer uma resposta 

efetiva às normas de gênero desiguais e ações para desenvolver sinergias 

claras e alinhamento com outros setores.

Toda mulher, criança e adolescente 
tem o direito de fazer escolhas 
informadas a respeito de sua 
saúde e de buscar e receber  
os serviços que deseja  
e de que precise.
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OBJETIVOS:  
SOBREVIVER, 
PROSPERAR, 
TRANSFORMAR 

Sobreviver, Prosperar, Transformar são os condutores da Estratégia Global. Os 
objetivos gerais são acabar com a mortalidade evitável e possibilitar que as mulheres, 
as crianças e os adolescentes gozem de boa saúde, desempenhando um papel pleno 
como contribuintes à mudança transformacional e ao desenvolvimento sustentável.

•	SOBREVIVER: 
Acabar com as mortes evitáveis

•	PROSPERAR:  
Assegurar a saúde e o bem-estar

•	TRANSFORMAR:  
AMPLIAR OS AMBIENTES PROPÍCIOS

METAS

As metas a serem alcançadas até 2030 no âmbito de cada um dos objetivos se 
baseiam nas metas dos ODS (ver Tabela 1). Fundamentam-se em metas e objetivos 
de estratégias específicas e planos de ação acordados mundialmente, muitos dos 
quais foram endossados pelos Estados Membros da Assembleia Mundial da Saúde 
nos últimos anos.



SOBREVIVER
Acabar com as 
mortes evitáveis

40



	 Reduzir a mortalidade materna global  
para menos de 70 mortes por 100.000 nascidos vivos 

	 Reduzir a mortalidade neonatal   
para pelo menos 12 por 1.000 nascidos vivos em 
todos os países 

	 Reduzir a mortalidade de crianças menores  
de 5 anos a pelo menos 25 por 1.000 nascidos vivos 
em todos os países 

	 Acabar com as epidemias de HIV, tuberculose, 
malária, doenças tropicais negligenciadas  
e outras doenças transmissíveis

	 Reduzir em um terço a mortalidade prematura 
por doenças não transmissíveis  
e promover a saúde mental e o bem-estar

41



Assegurar a saúde  
e o bem-estar

PROSPERAR

42



	 Acabar com todas as formas de desnutrição  
e atender às necessidades nutricionais de crianças, 
meninas adolescentes e mulheres grávidas e lactantes 

	 Assegurar o acesso universal  
aos serviços de saúde sexual e reprodutiva  
(incluindo o planejamento familiar) e aos direitos 
correspondentes

	 Assegurar que todas as meninas e meninos tenham  
acesso a um desenvolvimento de alta 
qualidade na primeira infância

	 Reduzir substancialmente o número de mortes 
e doenças relacionadas com a poluição

	 Atingir a cobertura universal de saúde,  
inclusive a proteção contra riscos financeiros  
e o acesso a serviços de saúde essenciais de 
qualidade e a medicamentos e vacinas essenciais 

43



	 Erradicar a pobreza extrema 

	 Garantir que todas as meninas e meninos completem 
o ensino primário e secundário livre, equitativo  
e de qualidade 

	 Eliminar todas as práticas nocivas e formas de 
discriminação e violência  
contra as mulheres e meninas 

	 Alcançar o acesso universal e equitativo à água potável,  
segura e financeiramente viável e a saneamento  
e higiene adequados e equitativos 

	 Fortalecer a pesquisa científica 
melhorar as capacidades tecnológicas e incentivar a 
inovação

	 Fornecer identidade legal para todos,  
inclusive o registro de nascimento 

	 Revitalizar a parceria global  
para o desenvolvimento sustentável TRANSFORMAR

44



TRANSFORMAR
Ampliar os  
ambientes propícios

45
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5 ÁREAS DE AÇÃO
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1. 
LIDERANÇA DO PAÍS

A liderança nacional eficaz é um fator comum nos países que estão avançando 
mais rapidamente rumo à melhoria da saúde da mulher, da criança e do 
adolescente.2,43 Uma forte liderança se faz mediante colaboração significativa 
entre os diferentes setores do governo, que devem trabalhar estreitamente com as 
comunidades, a sociedade civil, os jovens e o setor privado para alcançar as metas 
de saúde. A liderança é visível na função do parlamento (e, com frequência, entre 
parlamentares mulheres), mediante a elaboração de políticas e leis, a definição de 
orçamentos e o aumento da prestação de contas a respeito da saúde das mulheres, 
das crianças e dos adolescentes.47

A liderança política no mais alto nível é vital para que se priorizem as necessidades 
e os direitos das mulheres, das crianças e dos adolescentes em todos os setores 
do governo. A liderança do governo (de políticos, parlamentares e funcionários 
públicos) é a única maneira de assegurar que os sistemas de saúde sejam 
fundamentados em uma base sólida com fortes instituições nacionais e capacidade 
administrativa, legislações integrais, força de trabalho bem equipada, infraestrutura 
em funcionamento, financiamento suficiente, dados robustos para a tomada de 
decisão, transparência e prestação de contas.

Somente um enfoque integral e baseado em direitos humanos superará os desafios 
variados e complexos que a saúde da mulher, da criança e do adolescente enfrenta. 
A fim de que tenham êxito, os países e seus parceiros precisam adotar medidas 
simultâneas em nove áreas interconectadas e interdependentes: liderança do país; 
financiamento da saúde; resiliência dos sistemas de saúde; potencial individual; 
participação das comunidades; ação multissetorial; ambientes humanitários e 
frágeis; pesquisa e inovação; e prestação de contas.

Essas nove áreas de ação foram identificadas como fundamentais para que se 
alcancem os objetivos da Estratégia Global, com base em evidências científicas 
e nas experiências práticas adquiridas com a implementação da primeira 
Estratégia Global e dos ODM, bem como em novas pesquisas sobre intervenções 
e enfoques eficazes e em uma nova maneira de pensar a integralidade da saúde 
e do desenvolvimento sustentável. As evidências mostram que o progresso em um 
conjunto central de áreas de ação interligadas é essencial e apresenta boa custo-
efetividade, pois é impossível que um só setor ou intervenção atinja os objetivos 
isoladamente.43-46 Isso exigirá uma maneira mais integrada e holística de trabalhar 
com os setores de modo transversal, conforme preveem os ODS.

É impossível superestimar a importância do contexto: os detalhes específicos de 
cada ação em diferentes meios dependerão dos ambientes políticos, da dinâmica 
de poder, da economia, da religião, das normas sociais e dos fatores que afetam 
o conhecimento sobre a saúde e os comportamentos de busca de atendimento em 
mulheres, crianças e adolescentes.



AÇÕES

1.	 REFORÇAR OS VÍNCULOS ENTRE OS LÍDERES 

POLÍTICOS E ADMINISTRATIVOS. 

 

Estabelecer ou melhorar mecanismos de 

coordenação para garantir a participação 

ativa dos líderes administrativos na 

formulação de políticas e tomada de decisão. 

Fortalecer a liderança e a capacidade 

administrativa e política subnacionais 

(no nível distrital), bem como a relação 

entre as autoridades centrais e estaduais. 

Implementar ou melhorar sistemas de 

gestão do desempenho e assegurar sua 

continuidade apesar da renovação política 

e administrativa e em caso de emergências, 

como desastres ou crises.

2.	 FORTALECER AS CAPACIDADES DE 

LIDERANÇA E GESTÃO.  

 

Identificar e abordar as barreiras a uma 

liderança mais eficaz, como o acesso a e 

uso de dados para a tomada de decisão; 

capacidades essenciais de negociação, 

orçamento, formação de consenso, 

planejamento e gestão de programas; 

colaboração através dos diversos 

setores; coordenação da ação de diversos 

interessados; captação de recursos; 

e garantia da prestação de contas. 

Aumentar o número de mulheres líderes e 

gerentes em todos os níveis.43 Colaborar 

com instituições acadêmicas em programas 

de liderança e administração, bem como 

por meio da cooperação Sul-Sul, a fim de 

promover a aprendizagem e compartilhar 

melhores práticas. 

3.	 DESENVOLVER PRESTAÇÃO DE CONTAS 

E SUPERVISÃO PARA OS DIVERSOS 

INTERESSADOS DIRETOS  

 

Reconhecer a função fundamental das 

organizações da sociedade civil, das 

comunidades acadêmica e empresarial, 

da mídia, dos financiadores e de outros 

interessados diretos de responsabilizarem 

uns aos outros, além do governo, pelos 

desfechos de saúde. Fomentar a cidadania 

ativa, a defesa de causas e a ação 

coletiva. Disponibilizar ao público dados 

e informações desagregadas sobre a 

saúde das mulheres, da crianças e dos 

adolescentes. Engajar os interessados 

diretos para garantir sua participação 

na elaboração de planos e programas 

e no monitoramento e análise da 

implementação. Fortalecer um judiciário 

independente e mecanismos regulatórios 

autônomos para que desempenhem uma 

função de vigilância, com políticas para 

proteger delatores.
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2. 
FINANCIAMENTO 
PARA A SAÚDE

O financiamento atual está muito aquém das somas necessárias para financiar 
todas as medidas previstas nesta Estratégia. Para ampliar a cobertura atual em 
conformidade com as metas para 2030, serão necessários US$ 33,3 bilhões—
apenas em 2015—em 63 países de alto ônus e renda baixa/média-baixa, o 
que equivale a US$ 10 per capita.18 Para preencher essa lacuna, será preciso 
um enfoque que combine financiamento doméstico, apoio externo e enfoques 
inovadores, assim como um melhor uso dos recursos existentes. Cerca de 20-40% 
dos gastos com a saúde “são dispendidos de maneiras que fazem pouco para 
melhorar a saúde da população, devido a ineficiências técnicas ou distributivas”.48

As fontes nacionais são de longe as que mais contribuem para financiar os 
serviços de saúde para mulheres, crianças e adolescentes.49 Porém, a maioria dos 
gastos em saúde de muitos países vêm do setor privado e dos indivíduos, por meio 
de gastos do próprio bolso; isso pode causar dificuldades econômicas, que são 
exacerbadas ainda mais pelas crises. O crescimento econômico cria oportunidades 
importantes para aumentar o gasto do governo em saúde.

A assistência ao desenvolvimento em matéria de saúde fornece recursos 
complementares importantes, mas tem sido historicamente fragmentária e 
ineficiente, além de com frequência substituir o financiamento nacional.49 Os 
mecanismos de financiamento inovadores (nacionais e internacionais) estão 
desempenhando uma função cada vez mais importante, tendo captado cerca de 
US$100 bilhões para a saúde e o desenvolvimento entre 2001 e 2013, com um 
crescimento de cerca de 11% ao ano.50



AÇÕES

1.	 CAPTAR RECURSOS SUFICIENTES E 

SUSTENTÁVEIS. 

Aumentar o gasto do governo com a saúde 

em conformidade com o crescimento do 

PIB e rumo a metas acordadas. Facilitar o 

diálogo sobre políticas entre os ministérios da 

fazenda e os órgãos estaduais para ampliar 

a arrecadação tributária, reduzir os subsídios 

que não beneficiam os pobres e realocar os 

recursos liberados em programas voltados 

aos pobres. Explorar novas maneiras de 

gerar renda nacional para a saúde, como 

a expansão dos impostos sobre produtos 

prejudiciais (por exemplo, o tabaco e o 

álcool), a conversão das dívidas e a emissão 

de títulos voltada para comunidades de 

diáspora. Incentivar investimentos do setor 

privado em saúde, tanto diretamente como 

por intermédio de parcerias com os governos 

ou a sociedade civil. 

2.	 FAZER VALER O DINHEIRO E 

SIMULTANEAMENTE AUMENTAR A PROTEÇÃO 

FINANCEIRA DAS MULHERES, CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES QUE VIVEM NA POBREZA. 

 

Reduzir gastos dos próprios indivíduos com 

saúde e, em contrapartida, aumentar a 

proporção do gasto total em saúde em pool 

(por exemplo, em esquemas de planos de 

saúde nacionais). Agrupar recursos em um 

pool reduz o risco, facilita o uso de subsídios 

para assegurar a equidade e permite 

aquisições estratégicas, melhorando a 

eficiência. Reduzir barreiras ao planejamento 

integrado e à realocação desses fundos para 

serviços e beneficiários prioritários, com base 

em evidências, e implementar a aquisição 

estratégica e o financiamento com base no 

desempenho. Fomentar um diálogo mais eficaz 

entre os ministérios da saúde e da fazenda, a 

fim de potencializar um financiamento nacional 

mais eficiente e equitativo, incluindo planos 

de saúde, com vistas a atingir a cobertura 

universal de saúde.

3.	 ADOTAR ENFOQUES DE FINANCIAMENTO 

INTEGRADOS E INOVADORES 

 

Unificar os fluxos financeiros para a saúde da 

mulher, da criança e do adolescente, inclusive 

para a nutrição, doenças transmissíveis e 

não transmissíveis. Melhorar a colaboração 

entre os organismos internacionais no 

tocante a fortalecimento dos sistemas de 

saúde e cobertura universal de saúde para 

alcançar as populações pobres, subatendidas 

e marginalizadas, e fortalecer instrumentos 

financeiros em ambientes frágeis. Aumentar 

o financiamento para os programas de 

grande impacto. Explorar modelos financeiros 

inovadores nos âmbitos mundial, regional 

e nacional, usando, por exemplo, os títulos 

de saúde como uma ponte para suprir 

necessidades financeiras imediatas. Obter 

mecanismos de melhoria do crédito (por 

exemplo, financiamento compartilhado do 

tipo pool, garantias) por meio de bancos de 

desenvolvimento multilaterais ou organismos 

bilaterais e visar fundos de dotações e fundos 

soberanos, que estão cada vez mais buscando 

investimentos com rendimentos econômicos 

e sociais. Usar o Mecanismo Mundial de 

Financiamento (Global Financing Facility) 

do movimento Cada Mulher, Cada Criança 

como uma resposta financeira especializada 

para a Estratégia Global (ver quadro 4), e 

alavancar mecanismos de financiamento 

sanitário inovadores já existentes, como a 

Gavi, a Vaccine Alliance, e o Fundo Global de 

Combate à AIDS, Tuberculose e Malária, a fim 

de complementar o financiamento nacional 

conforme necessário.
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Quadro 4:  
O Mecanismo Mundial de Financiamento que apoia o Cada Mulher, Cada Criança
 

O Mecanismo Mundial de Financiamento (Global Financing Facility - GFF) 

foi lançado em julho de 2015 como uma plataforma financeira importante 

para a Estratégia Global, a fim de proporcionar financiamento inteligente, 

dimensionado e sustentável para apoiar os planos de investimento dos 

países para a saúde das mulheres, crianças e adolescentes. Coordenado 

pelo Banco Mundial, com a participação de uma ampla variedade de 

parceiros, o GFF adotou um modelo com um foco diferente, afastando-se 

da assistência oficial ao desenvolvimento e priorizando um enfoque que 

combina financiamento nacional e fontes inovadoras para a captação e 

prestação de recursos, inclusive o setor privado. Esse novo modelo servirá 

como pioneiro para o financiamento do desenvolvimento na era pós-2015. 

O GFF opera no âmbito nacional, utilizando as estruturas e os processos 

existentes, enquanto incorpora os princípios da inclusão e transparência.18 

Procura também assegurar o acesso universal a serviços essenciais para 

todas as mulheres, crianças e adolescentes por meio das ações a seguir:

Assegurar que intervenções baseadas em evidências e de alto impacto—

clínicas ou preventivas, de fortalecimento dos sistemas de saúde ou 

multissetoriais—sejam priorizadas e implementadas de maneira eficiente e 

voltada para resultados

Financiar plenamente a saúde da mulheres, das crianças e dos adolescentes 

mediante a captação de mais de US$ 57 bilhões em recursos nacionais, 

novos apoios externos e melhor coordenação da assistência já existente

Promover a sustentabilidade, ajudando os países a valerem-se dos 

benefícios do crescimento econômico e abordando os desafios da transição 

de uma situação de baixa renda à de renda média.18
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“Se as mulheres 
puderem planejar 
suas famílias, elas 
provavelmente 
esperarão mais entre 
uma gravidez e outra. 
Se esperarem mais 
entre uma gravidez 
e outra, terão mais 
probabilidade de terem 
bebês saudáveis. 
Se os bebês forem 
saudáveis, terão mais 
probabilidade de 
prosperarem como 
crianças.

MELINDA GATES 
Co-presidente e Membro do Conselho de Administração, 
Fundação Bill e Melinda Gates
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3. 
RESILIÊNCIA DO 
SISTEMA DE SAÚDE

Os sistemas de saúde de muitos países são fracos e têm uma alta carga de morta-
lidade materna e infantil. A qualidade da atenção é enfraquecida pela limitação 
dos recursos humanos e da infraestrutura, pela falta de vontade política e pela 
inadequação do planejamento de longo prazo, da prontidão para situações de 
emergência e do financiamento sustentável.51

As capacidades institucionais e humanas são a pedra fundamental de um sistema 
de saúde forte. São essenciais para a criação da resiliência necessária para su-
portar choques ao sistema de saúde e assegurar a continuidade da prestação uni-
versal de serviços eficazes e de qualidade a todas as pessoas, em todas as etapas 
da vida e em todos os meios.52 Quando os sistemas de saúde e os profissionais da 
saúde estão bem preparados para as emergências e para antecipar as necessida-
des de saúde da população, eles respondem mais com rapidez e eficácia em caso 
de crise. Durante a epidemia de Ebola de 2014-2015 na África Ocidental, muitos 
profissionais de saúde morreram, e os sistemas de saúde que já eram frágeis fica-
ram mais debilitados, o que resultou em mais mortes de mães, lactantes e crian-
ças.52 A prontidão do sistema de saúde para as situações de emergência é crucial 
para a proteção dos profissionais da saúde, a prestação dos serviços de saúde 
essenciais e a melhoria dos desfechos de saúde em todos os meios.

Os governos devem liderar a elaboração de uma estratégia de saúde nacional 
que busque fortalecer todos os elementos fundamentais do sistema de saúde para 
oferecer cobertura universal de saúde, a saber: liderança e governança; força de 
trabalho da saúde; produtos médicos; vacinas e tecnologia; informação em saúde; 
financiamento em saúde; e prestação de serviços.53 É também crucial definir fun-
ções e responsabilidades claras para todos os prestadores (públicos, privados e 
sem fins lucrativos) e monitorar o desempenho.

O fortalecimento dos sistemas de saúde traz benefícios colaterais. As 
oportunidades de emprego na área da saúde e da atenção social podem 
impulsionar um desenvolvimento socioeconômico mais amplo, melhorar a 
igualdade de gênero e empoderar os jovens. O trabalho de saúde comunitário, um 
ponto de acesso ao mercado de trabalho para muitas mulheres, é um componente 
essencial da resiliência dos sistemas de saúde.54



AÇÕES

1.	 CAPACITAR A FORÇA DE TRABALHO 

DA SAÚDE EM TODA PARTE PARA QUE 

PROPORCIONE ATENÇÃO QUALIFICADA E 

SEM DISCRIMINAÇÃO.  

 

Elaborar um plano para identificar gargalos 

estruturais e aumentar a capacidade do 

sistema de saúde nos níveis institucional, 

organizacional e individual. Reformar 

a governança e a gestão, de modo a 

incorporar os setores público e privado e 

as comunidades. Investir na melhoria das 

competências, números, condições de trabalho 

e remuneração da força de trabalho da saúde. 

Investir na capacidade de compras e na 

gestão da cadeia de suprimentos dos produtos 

básicos que salvam vidas em todo o sistema 

de saúde. Integrar a prestação de serviços 

de saúde e monitorar e avaliar os serviços 

de saúde regularmente para verificar sua 

disponibilidade, acessibilidade, aceitabilidade 

e qualidade em todos os meios.

2.	 PREPARAR TODAS AS PARTES DO SISTEMA DE 

SAÚDE PARA ENFRENTAR AS EMERGÊNCIAS.  

 

Fortalecer a capacidade de prontidão 

para situações de emergência em todos 

os níveis, de acordo com o Regulamento 

Sanitário Internacional, em áreas 

como marcos jurídicos e institucionais 

para a gestão multidisciplinar de 

emergências; recursos humanos e 

insumos e equipamentos médicos para 

a resposta a emergências; sistemas de 

gestão da informação para a vigilância, 

a comunicação do risco e a gestão de 

emergências; financiamento e proteção 

social; e prestação de serviços para 

garantir a continuidade dos serviços de 

saúde essenciais e a gestão de incidentes 

com grande número de feridos.55 A base 

de todos esses aspectos da preparação 

é a capacidade de o sistema de saúde 

assegurar a disponibilidade dos serviços 

de saúde essenciais.

3.	 ASSEGURAR A COBERTURA UNIVERSAL DE 

INTERVENÇÕES ESSENCIAIS DE SAÚDE E DOS 

PRODUTOS BÁSICOS QUE SALVAM VIDAS.  

 

Priorizar serviços para as mulheres, 

crianças e adolescentes com vistas a 

assegurar a cobertura universal de saúde, 

em conformidade com as recomendações 

sobre intervenções de saúde baseadas 

em evidências, os produtos básicos que 

salvam vidas e os requisitos do sistema 

de saúde (ver Quadro 5 e Anexos 2, 3, 

5 e 6), de maneira ajustada ao contexto 

dos países. Fornecer proteção financeira 

equitativa a indivíduos e famílias a fim 

de prevenir despesas catastróficas com 

saúde.56 Fortalecer a disponibilidade de 

dados e informações desagregadas de 

modo a proporcionar uma compreensão 

detalhada de onde e como as 

desigualdades em saúde ocorrem, quem 

é afetado, e quais barreiras impedem 

diferentes grupos de mulheres, crianças 

e adolescentes de acessar e requisitar 

serviços de saúde essenciais.34 
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Quadro 5: 
A Comissão das Nações Unidas sobre Produtos Básicos de Sobrevivência 
para Mulheres e Crianças

Os produtos básicos são uma parte integrante dos sistemas de saúde 

fortes e resilientes. Em 2012, a Comissão das Nações Unidas sobre 

Produtos Básicos de Sobrevivência fez 10 recomendações para melhorar 

a disponibilidade de 13 produtos básicos 5 subutilizados, que têm baixo 

custo e grande impacto (ver Anexo 6). As recomendações da comissão 

se traduziram em apoio aos países em seus esforços para melhorar os 

sistemas de distribuição, criar demanda para os 13 produtos básicos e 

aprimorar o know-how a respeito de como e quando usá-los. No âmbito 

mundial, as recomendações estão ajudando a melhorar a disponibilidade e 

provisão destes produtos.

As recomendações da comissão continuam válidas. É preciso acelerar 

os esforços para ampliar o acesso e reduzir as barreiras aos produtos 

básicos que salvam vidas, a fim de evitar mortes que possam ser 

prevenidas e melhorar a saúde e o bem-estar das mulheres, crianças e 

adolescentes. Deve-se continuar o trabalho de compras em pool desses 

produtos e obter reduções de preço para países de baixa e média renda. 

Melhorias da eficiência da regulação, tais como inspeções conjuntas e 

tramitação “acelerada” para produtos pré-qualificados, assegurará 

que medicamentos essenciais sejam introduzidos mais rapidamente 

onde forem mais necessários. É essencial garantir que todos os países 

tenham capacidade laboratorial de avaliar a qualidade e segurança dos 

medicamentos. As cadeias de suprimentos são com frequência fracas e 

fragmentadas, e é preciso continuar o trabalho para reduzir a ocorrência 

de desabastecimentos. Por fim, deve-se disponibilizar aos países suporte 

técnico robusto e constante para garantir o acesso às evidências, diretrizes, 

ferramentas e melhores práticas mais recentes.
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“Ter uma população 
saudável e com boa 
escolaridade é mais 
importante do que 
nunca para fomentar o 
crescimento econômico 
e construir comunidades 
e sociedades resilientes 
a choques de diversos 
tipos”. 

ERNA SOLBERG 
Primeira-Ministra da Noruega 
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4. 
POTENCIAL 
INDIVIDUAL 

As mulheres, crianças e adolescentes são potencialmente os agentes mais poderosos 
para melhorar sua própria saúde e conseguir sociedades prósperas e sustentáveis. Podem 
também transmitir essa saúde e capital social às gerações futuras. Mas não podem 
cumprir essa função crucial a menos que os líderes dos países e as sociedades defendam 
os direitos humanos, garantam o acesso aos produtos básicos, serviços e informações 
essenciais  e ampliem as oportunidades de participação social, econômica e política.57

Todos nascem com um potencial biológico único de saúde e em seguida adquirem mais 
potencial por meio da educação, das capacidades e da experiência de vida.58 Os fatores 
ambientais no início da vida podem influir na saúde futura.59 Os indivíduos de todas 
as idades se valem de seu potencial biológico e adquirido para satisfazer demandas 
individuais, sociais e ambientais de sua saúde e bem-estar. Contar com os recursos e as 
oportunidades corretas pode ajudar as pessoas a fazerem escolhas fundamentadas sobre 
sua saúde.58

O cérebro de uma criança, bem como outros sistemas, desenvolve-se mais rapidamente 
nos três primeiros anos de vida. Desse modo, os investimentos no desenvolvimento 
durante a primeira infância são essenciais para promover o desenvolvimento físico, 
mental e social que forja a saúde presente e futura de cada indivíduo.16

A adolescência é uma segunda etapa crítica do desenvolvimento.10 O potencial físico, 
mental e social adquirido na infância pode converter-se em habilidades, comportamentos 
e oportunidades que contribuem para melhorar a saúde e o bem-estar na adolescência 
e posteriormente, possibilitando uma idade adulta mais produtiva. Os investimentos e 
as oportunidades corretas podem consolidar os ganhos iniciais ou proporcionar uma 
segunda oportunidade aos jovens que não a puderam aproveitar durante a infância. 
Além disso, como possivelmente serão pais no futuro, os adolescentes podem transferir 
seus potenciais e riscos de saúde às gerações futuras.

Como adultas, as mulheres contribuem para a sociedade, a política e a economia 
de muitas maneiras que podem promover a saúde e o bem-estar e fazer avançar o 
desenvolvimento sustentável.60 Sua contribuição inestimável—embora frequentemente 
ignorada—inclui os aspectos a seguir: conhecimento; resiliência diante da adversidade; 
responsabilidade por sua própria saúde e pela de suas famílias; contribuições à força 
de trabalho; participação na vida cultural e política; e capacidade de mobilizarem a si 
mesmas e suas comunidades para prevenir e mitigar crises, reconstruir comunidades e 
obter mudança social transformativa e paz.

Muitas barreiras que os indivíduos enfrentam para concretizar seu potencial estão 
relacionadas com as violações de seus direitos humanos, inclusive a violência, o abuso 
e a discriminação. Uma experiência de violência pode interromper o desenvolvimento e 
provocar danos físicos, mentais, emocionais e sociais imediatamente e a longo prazo.



AÇÕES

1.	 INVESTIR NA SAÚDE E NO 

DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE.   

Elaborar e financiar programas integrados 

de saúde e desenvolvimento para a 

primeira infância e a adolescência 

que combinem esforços transversais 

(inclusive programas de saúde, nutrição, 

puericultura responsiva, estimulação 

mental e social, educação, meio ambiente, 

água, saneamento e higiene, emprego e 

desenvolvimento econômico) realizados 

por uma série de parceiros (inclusive o 

governo, a sociedade civil, o setor privado 

e as comunidades). Prestar apoio a 

pessoas que cuidam de crianças pequenas 

para que ofereçam carinho, estimulação 

e oportunidades de aprendizagem nos 

primeiros anos de vida. Assegurar o 

letramento e alfabetização (inclusive 

matemática) dos jovens e assegurar 

que aprendam habilidades técnicas e 

vocacionais relevantes para o emprego e 

o empreendedorismo.

2.	 APOIAR MULHERES, CRIANÇAS E 

ADOLESCENTES COMO AGENTES DE 

MUDANÇA.  

Identificar necessidades específicas de 

cada contexto—incluindo as barreiras 

para a realização dos direitos—e 

promover o acesso a produtos, serviços 

e informações essenciais. Ampliar 

oportunidades para a participação 

socioeconômica e política adequadas 

para cada idade. Garantir que essas 

atividades sejam financiadas nos planos e 

orçamentos dos países. 

3.	 ELIMINAR AS BARREIRAS À REALIZAÇÃO 

DO POTENCIAL INDIVIDUAL E OFERECER 

PROTEÇÃO CONTRA A VIOLÊNCIA E A 

DISCRIMINAÇÃO.  

Identificar as causas fundamentais 

da exclusão, da discriminação e da 

privação, inclusive inadequação do 

registro civil e dos sistemas de estatísticas 

vitais. Fortalecer os sistemas jurídicos 

para registrar e enfrentar as violações 

de direitos humanos, promover o 

conhecimento dos direitos humanos e 

proporcionar às mulheres, crianças e 

adolescentes serviços de proteção e 

espaços seguros adequados à idade e ao 

gênero, inclusive em meios humanitários 

e frágeis. Ampliar o registro civil e 

os sistemas de estatísticas vitais para 

aumentar o acesso aos serviços e 

direitos, a fim de que as mulheres e as 

crianças possam concretizar seus direitos 

à assistência de saúde, educação e 

benefícios sociais básicos adequados, 

incluindo moradia e proteção social. 
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5. 
PARTICIPAÇÃO  
DA COMUNIDADE 

“Comunidade” é um termo amplo que inclui grupos locais, nacionais ou 
internacionais de pessoas, que podem ou não estar conectadas espacialmente, 
mas que compartilham interesses, preocupações ou identidades.

Vários países oferecem fortes evidências da eficácia da participação das 
comunidades. Os exemplos incluem grupos de mulheres grávidas ou mães de 
primeira viagem,61 o envolvimento de homens e meninos em programas de saúde62 
e o envolvimento de pacientes em atividades para melhorar a qualidade dos 
serviços de saúde urbanos.63 Em condições ideais, a comunidade inteira, inclusive 
os adolescentes, deve estar engajada no processo de decidir as prioridades de 
saúde e moldar os serviços de saúde para pessoas de todas as idades.

Por exemplo, os agentes comunitários de saúde são membros respeitados da própria 
comunidade em muitos países, embora não sejam muito reconhecidos e continuem 
sendo periféricos em muitos sistemas nacionais de saúde. As organizações 
da sociedade civil, as organizações religiosas e os líderes locais, religiosos e 
tradicionais também desempenham funções importantes no enfrentamento das 
barreiras socioculturais à promoção dos comportamentos saudáveis.

As mulheres, as crianças  
e os adolescentes são  
os agentes mais poderosos  
para melhorar sua própria 
saúde e conseguir sociedades 
prósperas e sustentáveis. 



AÇÕES

1.	 PROMOVER LEIS, POLÍTICAS E NORMAS 

SOCIAIS QUE PROMOVAM A SAÚDE 

DAS MULHERES, DAS CRIANÇAS E DOS 

ADOLESCENTES.  

Formular estruturas jurídicas e políticas 

para promover normas sociais positivas, 

a fim de proibir a violência contra as 

mulheres e meninas, por exemplo, e 

promover a plena inclusão social de 

indivíduos com deficiência. Eliminar 

as barreiras jurídicas e de política que 

impedem o acesso dos adolescentes a 

serviços. Melhorar a participação das 

comunidades por meio de alfabetização 

em saúde, diálogo, aprendizagem e 

ação e estratégias de envolvimento das 

comunidades. Ajustar as campanhas 

de mídia a diferentes contextos sociais, 

recursos e necessidades, a fim de 

promover a alfabetização em saúde e 

os comportamentos positivos em áreas 

como educação sexual integral para 

adolescentes e adultos; amamentação 

e boa nutrição; água, saneamento e 

práticas de higiene; e tomada de decisões 

relacionada à saúde.

2.	 FORTALECER AÇÃO COMUNITÁRIA 

INCLUSIVA QUE RECONHEÇA OS PAPÉIS DE 

DIFERENTES GRUPOS. 

Envolver a comunidade e os líderes 

políticos e planejadores ao lado de outros 

membros da comunidade. Desenvolver 

um enfoque mais integrado e holístico 

para o processo contínuo da assistência 

à saúde, envolvendo no diálogo e na 

aprendizagem e ação participativas as 

organizações da sociedade civil, inclusive 

os atores humanitários, os líderes 

comunitários e religiosos e as assistentes 

tradicionais de parto. Formalizar a 

contribuição dos líderes comunitários e 

dos profissionais da saúde no âmbito 

dos sistemas nacionais de saúde, com 

transmissão de responsabilidade, apoio, 

supervisão e remuneração apropriados. 

Incentivar as comunidades a participarem 

da definição de suas necessidades de 

saúde. Reorientar os serviços de saúde 

e desenvolvimento em resposta a tais 

necessidades.

3.	 ASSEGURAR QUE AS MULHERES E MENINAS 

POSSAM TER PARTICIPAÇÃO PLENA E 

ENVOLVER OS HOMENS E MENINOS NOS 

PROGRAMAS DE SAÚDE. 

Envolver as mulheres, crianças e 

adolescentes, bem como as organizações 

que os apoiam, na tomada de decisão 

referente às políticas e programas de saúde 

que afetam sua saúde e seu bem-estar. 

Incluir mecanismos para idades e contextos 

específicos nos programas de saúde, a fim 

de garantir sua participação. Promover 

atitudes e comportamentos de apoio por 

parte dos profissionais da saúde, com 

vistas a envolver os homens e os meninos e 

proporcionar espaço para os companheiros 

masculinos nos serviços de saúde
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6. 
AÇÃO 
MULTISSETORIAL 

Cerca de 50% dos avanços obtidos em saúde da mulher, das crianças e dos 
adolescentes são resultantes de investimentos fora do setor da saúde.10,43,45 Incluem 
intervenções e políticas na área de educação, nutrição, água, saneamento e 
higiene, proteção social e redução da pobreza, proteção das crianças, trabalho, 
transporte e energia. As ações transversais—como o aumento da participação 
política e econômica das mulheres e a mitigação e adaptação aos efeitos da 
mudança climática—também contribuem significativamente para os desfechos de 
saúde, ao mesmo tempo beneficiando outras áreas.25

Desse modo, as intervenções além do setor da saúde devem ser consideradas 
centrais às estratégias nacionais de saúde das mulheres, crianças e adolescentes 
e monitoradas da mesma maneira que as intervenções do setor da saúde, como 
as imunizações ou o fornecimento de mosquiteiros. O Anexo 4 apresenta uma 
lista priorizada das principais políticas e intervenções em diferentes setores. 
Essas políticas e intervenções correspondem a muitas das metas dos ODS 
enumeradas nos objetivos Prosperar e Transformar desta Estratégia, que são em 
geral externos ao setor da saúde.

Muitos países adotaram com êxito um enfoque multissetorial à saúde e ao 
desenvolvimento. A Índia, por exemplo, finalmente erradicou a poliomielite 
mediante enfrentamento das causas multissetoriais da diarreia em crianças (falta de 
água potável, saneamento etc.), que reduzia a eficácia das vacinações antipólio.64 

O projeto da bacia do rio do Senegal, uma colaboração multissetorial para o 
desenvolvimento econômico na região, também conseguiu que 83% das crianças 
menores de 5 anos dormissem sob mosquiteiros, o que reduziu drasticamente os 
índices de malária.65



AÇÕES

1.	 ADOTAR UM ENFOQUE MULTISSETORIAL 

PARA MELHORAR A SAÚDE E O BEM-ESTAR 

DAS MULHERES, DAS CRIANÇAS E DOS 

ADOLESCENTES.  

Identificar e incorporar políticas e 

intervenções (ver Anexo 4) conduzidas por 

diferentes setores individualmente como 

centrais às estratégias de saúde nacionais. 

Identificar as principais forças estruturais 

que afetam a saúde e provocam 

disparidades, inclusive os preconceitos 

de gênero estruturais e institucionais. 

Aplicar políticas amplas e transversais 

para promover objetivos compartilhados 

e enfrentar desafios que setores isolados 

não conseguem resolver, sob a liderança 

dos chefes de governo. Avaliar políticas 

e intervenções de diferentes setores para 

identificar possíveis riscos à saúde.46 

2.	 APRIMORAR A GOVERNANÇA E A 

CAPACITAÇÃO A FIM DE FACILITAR A AÇÃO 

MULTISSETORIAL E A COLABORAÇÃO 

TRANSVERSAL.  

Fortalecer os mecanismos de coordenação, 

financiamento e prestação de contas 

para administrar a ação multissetorial e 

a colaboração transversal e promover a 

respectiva prestação de contas em todos 

os níveis. Identificar áreas estratégicas 

para a colaboração transversal e criar 

incentivos para agilizar o trabalho. 

Eliminar barreiras e dissuasores 

burocráticos e financeiros à ação 

multissetorial e à colaboração transversal, 

não apenas nos governos, mas também 

nas instituições internacionais, no 

setor privado e nas organizações não 

governamentais 

3.	 MONITORAR O IMPACTO DAS AÇÕES 

MULTISSETORIAIS E DA COLABORAÇÃO 

TRANSVERSAL NA SAÚDE E NO 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL.  

Implementar monitoramento conjunto das 

políticas e intervenções, em diferentes 

setores, que repercutem na saúde e 

considerar e apresentar relatórios sobre 

essas políticas e intervenções como 

indicadores centrais de saúde. Promover 

o monitoramento compartilhado da 

ação multissetorial e do impacto na 

saúde e em outros setores, assim como 

as contribuições compartilhadas para a 

consecução dos ODS.
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7. 
CIRCUNSTÂNCIAS 
HUMANITÁRIAS  
E FRÁGEIS  

Mais da metade de todas as mortes maternas e de recém-nascidos e crianças 
ocorre devido a circunstâncias humanitárias, inclusive em situações de conflito 
e pós-conflito, em crises transnacionais e em países que passaram por uma ou 
mais graves catástrofes naturais e situações de instabilidade socioeconômica e 
política prolongadas.8,9,37

Os desafios de saúde são particularmente agudos no caso das populações móveis ou 
que se encontram em acampamentos de refugiados ou alojamentos temporários e nas 
comunidades internamente deslocadas. Quase 60% do 1,4 bilhão de pessoas afetadas 
por circunstâncias humanitárias são jovens com menos de 25 anos. As mulheres e 
meninas adolescentes são particularmente vulneráveis à exclusão, marginalização e 
exploração nesses ambientes, inclusive à violência sexual e de gênero.

O histórico das respostas humanitárias de emergência revela atenção insuficiente 
à proteção das mulheres, crianças e adolescentes, os quais, em situação de crise, 
estão expostos a maior risco de péssimos desfechos de saúde física e mental, além 
de assédio, agressão e estupro. Porém, algumas lições foram aprendidas. Um 
terremoto devastador no Nepal, em abril de 2015, matou milhares de pessoas 
e afetou mais da metade dos distritos do país. Cerca de 2 milhões de mulheres 
e meninas em idade reprodutiva e 126.000 mulheres grávidas estavam entre 
os sobreviventes. Profissionais locais, nacionais e internacionais especializados 
em diversos setores—inclusive saúde, proteção, violência de gênero, HIV/
AIDS, água, saneamento e higiene—trabalharam de maneira coordenada para 
defender direitos e garantir a prestação de serviços essenciais de saúde sexual 
e reprodutiva. Constavam de suas atividades assegurar nascimentos seguros, 
fornecer kits de saúde reprodutiva e higiene e prevenir a violência de gênero, 
que costuma aumentar depois dos desastres.66 A implementação de um enfoque 
sustentável e centrado na pessoa para a realização do trabalho humanitário 
durante situações de crise, seja de curto ou longo prazo, pode fortalecer a 
resiliência das mulheres, crianças e adolescentes e de suas comunidades.

A ênfase em circunstâncias humanitárias e frágeis é um acréscimo a esta Estratégia 
Global, e os setores humanitários e de desenvolvimento devem, ao cumprir 
seus respectivos mandatos, explorar conjuntamente maneiras de trabalhar com 
mais eficácia para aumentar a resiliência de mulheres, crianças e adolescentes, 
acabando com as barreiras que separam a resposta humanitária das atividades de 
desenvolvimento. Tais atividades podem ser promovidas por meio das ações a seguir.



AÇÕES

1.	 APOIAR A UTILIZAÇÃO DE AVALIAÇÕES 

DE RISCO EM SAÚDE, DOS DIREITOS 

HUMANOS E DE PROGRAMAÇÃO COM 

ENFOQUE DE GÊNERO PARA PROTEGER 

MELHOR AS NECESSIDADES ESPECÍFICAS DAS 

MULHERES, CRIANÇAS E ADOLESCENTES EM 

CIRCUNSTÂNCIAS HUMANITÁRIAS.   

 

Usar uma perspectiva de gênero nas avaliações 

de risco e mapeamentos de segurança das 

comunidades. Em parceria com a sociedade 

civil e as comunidades, incluir a avaliação 

de riscos múltiplos e a redução do risco de 

desastre, inclusive a prontidão para situações 

de emergência, nos planos dos países e nos 

orçamentos para as mulheres, as crianças e os 

adolescentes. Assegurar que o pacote inicial de 

serviço mínimo inclua intervenções atualizadas 

e baseadas em evidências (ver Anexo 2). 

Proporcionar pacotes integrais que supram 

as necessidades singulares e contextuais das 

mulheres, crianças e adolescentes durante toda 

ocorrência de situações humanitárias, desastres, 

surtos e conflitos. Empoderar os atores da 

sociedade civil e apoiá-los para obter acesso 

às populações nos lugares onde os atores 

governamentais não podem fazê-lo. 

2.	 INTEGRAR PLENAMENTE A RESPOSTA DE 

EMERGÊNCIA AO PLANEJAMENTO EM 

SAÚDE E PROPORCIONAR INTERVENÇÕES 

DE SAÚDE ESSENCIAIS. 

  

Analisar como, quando e onde os 

serviços de saúde e outros serviços 

devem ser disponibilizados de maneiras 

que protejam o acesso a todos os 

serviços de saúde essenciais para todos 

os indivíduos em todos os meios, sem 

discriminação ou riscos desnecessários. 

Assegurar resposta efetiva em caso de 

emergência e continuidade da atenção 

mediante prestação de serviços de saúde 

essenciais para as mulheres, crianças e 

adolescentes (ver Anexo 2). 

3.	 RESOLVER AS LACUNAS NA TRANSIÇÃO 

DAS CIRCUNSTÂNCIAS HUMANITÁRIAS 

PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL. 

Nessa fase de transição, priorizar a 

saúde e o bem-estar das mulheres e 

dos jovens, os quais são fundamentais 

para a capacidade das comunidades de 

resistir às crises e se recuperar delas. 

Investir no fortalecimento da governança, 

dos sistemas de saúde, das instituições 

e do financiamento para apoiar essa 

fase de transição. Desenvolver novos 

enfoques e mecanismos para financiar 

as necessidades de saúde imediatas, 

intermediárias e de longo prazo 

de todas as pessoas afetadas por 

circunstâncias humanitárias e aumentar 

a responsabilização pelos resultados 

de todas as atividades durante a 

transição da ajuda humanitária para o 

desenvolvimento sustentável. 
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8. 
PESQUISA  
E INOVAÇÃO  

É preciso lançar mão de toda a gama da pesquisa científica para ajudar na 
compreensão e na superação das barreiras à saúde das mulheres, crianças e 
adolescentes. Pesquisas sobre políticas, sua implementação e sua operação podem 
levar a sistemas mais robustos e a uma melhor qualidade de serviço, eficiência e 
eficácia.67-69 A pesquisa clínica e a revisão sistemática das evidências são essenciais 
para desenvolver e atualizar intervenções eficazes (ver Anexo 2) e combater desafios 
emergentes. Esses desafios incluem a resistência aos antibióticos, assim como as 
doenças tropicais negligenciadas, em particular no tocante à saúde das mulheres, 
crianças e adolescentes.70,71 São necessários mais dados de monitoramento e 
avaliação, e de melhor qualidade, para aumentar a atualidade e a exatidão das 
ferramentas de prestação de contas e das informações.

São necessárias pesquisas para compreender os fatores determinantes e as 
barreiras que continuam restringindo o acesso de muitas mulheres, crianças e 
adolescentes aos serviços de saúde.34 Da mesma forma, precisa-se de evidência 
referente aos enfoques mais eficazes para reduzir essas iniquidades em uma 
variedade de contextos.34 A pesquisa social, comportamental, antropológica e 
comunitária ajuda a aumentar a compreensão de como promover comportamentos 
positivos em saúde72—como a amamentação e a lavagem das mãos com 
sabão—e de como prevenir práticas nocivas, como o casamento infantil e 
a mutilação genital feminina. As ciências políticas e sociais também podem 
captar evidências referentes a importantes metas de direitos humanos e sociais 
relacionadas à saúde, como a equidade em saúde, o empoderamento e a 
eliminação da discriminação.40,73

As evidências indicam que o conhecimento e os avanços tecnológicos podem 
ser pelo menos tão importantes quanto os recursos econômicos para melhorar 
a saúde e o bem-estar.74 A inovação é o ponto de partida de um processo que 
traduz ideias poderosas e evidências científicas novas em intervenções e produtos 
básicos eficazes e amplamente usados. Para identificá-los e aumentar sua escala, o 
movimento Cada Mulher, Cada Criança adotou o conceito de inovação integrada. 
Esse conceito declara que são necessárias inovações científicas, tecnológicas, 
sociais, empresariais e financeiras, as quais, com frequência, podem ser 
combinadas para conseguir efeitos transformadores (ver Quadro 6).75 As inovações 
em países de baixa renda são uma fonte vital de progresso e devem ser apoiadas 
por parcerias mundiais e pela cooperação Sul-Sul. As organizações comunitárias 
têm um papel crucial a desempenhar, particularmente no caso de inovações que 
vão além da prestação de serviços de saúde e objetivam enfrentar normas sociais 
prejudiciais, aumentar a capacidade institucional e reduzir as iniquidades.



AÇÕES

1.	 INVESTIR EM UMA AMPLA VARIEDADE 

DE PESQUISAS, PRIORIZANDO AS 

NECESSIDADES E CAPACIDADES LOCAIS.  

Aumentar a capacidade do país de 

gerar e usar evidências de pesquisas 

robustas e relevantes para a formulação 

de políticas, práticas e promoção de 

causa mais eficazes para as mulheres, as 

crianças e os adolescentes.

2.	 VINCULAR AS EVIDÊNCIAS ÀS POLÍTICA 

E PRÁTICAS. INVESTIR E FOMENTAR 

O CICLO DE PESQUISA, EVIDÊNCIAS, 

CONHECIMENTO, POLÍTICA E 

PROGRAMAÇÃO.  

Formular mecanismos de “intermediação 

do conhecimento” e tradução do 

conhecimento para assegurar que 

as evidências mais recentes estejam 

disponíveis para todos os interessados 

diretos em âmbito nacional, regional e 

mundial. Investir em redes de pesquisa, 

plataformas de conhecimento e centros 

de dados globais e nacionais para 

proporcionar evidências, conhecimento e 

análises e sínteses de dados com precisão, 

oportunidade e transparência. 

3.	 TESTAR AS INOVAÇÕES E AMPLIAR SUA 

ESCALA.  

Conseguir a participação ativa dos 

governos, dos setores público e privado, 

da comunidade acadêmica, da sociedade 

civil, das fundações, dos doadores, dos 

investidores voltados para a área social 

e de outros interessados diretos a fim de 

desenvolver inovações e aumentar sua 

escala. Criar um ambiente empresarial 

positivo que reconheça o valor da 

inovação para a sociedade. Priorizar 

as inovações que tenham o maior 

potencial de reduzir as desigualdades 

em saúde e assegurar que o progresso 

em matéria de saúde das mulheres, 

crianças e adolescentes beneficie as 

populações desfavorecidas pelo menos 

tanto quanto as mais abastadas. 

Promover o intercâmbio de conhecimentos 

especializados e experiências. 
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Ao adentrarmos a 
nova agenda de 
desenvolvimento, 
devemos ter o cuidado 
de verificar que ninguém 
tenha ficado para trás na 
aquisição dos instrumentos 
de medida adequados. 
Uma revolução de dados 
está ao nosso alcance com 
os avanços tecnológicos de 
hoje”.

ELLEN JOHNSON SIRLEAF  
Presidente da Libéria 
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Quadro 6:
Um mercado de inovação

O pipeline de inovação é hoje mais robusto do que nunca para a saúde 

das mulheres, crianças e adolescentes. Mais de 1.000 inovações estão 

atualmente em fase de pesquisa e desenvolvimento.2 O gargalo está na 

etapa de “transição para o aumento da escala”, a qual exige mais de 

US$ 1 milhão em financiamento para cada inovação piloto ou prova de 

conceito promissores. Um Mercado de Inovação Cada Mulher, Cada Criança 

em apoio à Estratégia Global busca eliminar esse gargalo, fornecendo um 

mecanismo e um ambiente propício—apoiado por uma parceria mundial de 

interessados diretos—à curadoria do pipeline de inovações, identificando 

as mais promissoras e intermediando investimentos para acelerar seu 

desenvolvimento rumo ao aumento de escala, sustentabilidade e impacto. 

O objetivo é fazer a transição de pelo menos 20 investimentos para uma 

escala maior até 2020 e ver pelo menos 10 dessas inovações amplamente 

disponíveis e produzindo benefícios significativos para mulheres, crianças 

e adolescentes até 2030.
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9. 
PRESTAÇÃO DE 
CONTAS PARA 
RESULTADOS, 
RECURSOS E DIREITOS 

A prestação de contas é essencial para acelerar o progresso em matéria de saúde 
das mulheres, crianças e adolescentes. Possibilita o acompanhamento de recursos, 
resultados e direitos e proporciona informações sobre o que funciona, o que 
precisa melhorar e o que requer mais atenção. A prestação de contas assegura 
que os responsáveis pelas decisões tenham as informações necessárias para 
atender às necessidades de saúde e concretizar os direitos de todas as mulheres, 
crianças e adolescentes, colocando-os no centro dos esforços relacionados.

A Comissão das Nações Unidas para Informações e Prestação de Contas sobre a 
Saúde das Mulheres e das Crianças (CoIA, sigla em inglês) definiu a prestação de 
contas como um processo cíclico voltado para a aprendizagem e o aprimoramento 
contínuo, do qual constam três principais etapas: monitoramento, análise e ação 
(ver Anexo 5).3,4 A CoIA voltou o foco da ação para “onde deveria estar: o âmbito 
nacional”, mas reconheceu que a prestação de contas é responsabilidade de todos 
os parceiros e se estende pelos âmbitos local, nacional, regional e mundial.3

O marco aprimorado de prestação de contas para a Estratégia Global (ver 
Figura 4) baseia-se nos princípios, na estrutura e nas recomendações do CoIA. O 
marco de prestação de contas está alinhado com o Fórum Político de Alto Nível 
sobre Desenvolvimento Sustentável, que terá a função central de supervisionar 
o seguimento e a análise do progresso rumo aos ODS no âmbito global.76 Está 
também alinhado com o guia de medição e prestação de contas em saúde e 
seu chamado à ação com cinco elementos, o qual foi adotado pela OMS, pela 
USAID, pelo Banco Mundial e pelos países e parceiros em junho de 2015, a 
fim de promover uma agenda comum para a medição da saúde.77 Seu objetivo 
abrangente consiste em estabelecer uma estrutura e um sistema claros para 
fortalecer a prestação de contas em âmbito nacional, regional e global e em 
diferentes setores. Essencialmente, a Estratégia Global deve prestar contas a todas 
as mulheres, crianças e adolescentes como titulares de direitos, inclusive àqueles 
subatendidos e marginalizados.



AÇÕES

1.	 HARMONIZAR O MONITORAMENTO  

E A NOTIFICAÇÃO.  

Minimizar o ônus da notificação pelos países, 

aproveitando as fontes existentes de dados 

desagregados por gênero, geografia e 

renda, com vistas a acompanhar o progresso 

da implementação da Estratégia Global, 

e adaptando os relatórios e conjuntos de 

indicadores que já estão em uso para a 

saúde das mulheres, das crianças e dos 

adolescentes. Elaborar esses relatórios 

por país com apoio do H4+—Organização 

Mundial da Saúde (OMS), Fundo de População 

das Nações Unidas (UNFPA, sigla em 

inglês), Fundo das Nações Unidas para a 

Infância (UNICEF, sigla em inglês), Programa 

Conjunto das Nações Unidas sobre o HIV/

AIDS (UNAIDS, sigla em inglês), Entidade das 

Nações Unidas para a Igualdade de Gênero 

e o Empoderamento das Mulheres (ONU 

Mulheres) e Banco Mundial—por meio de 

um processo colaborativo e transparente. 

Informar sobre o progresso da implementação 

das recomendações da CoIA, inclusive o 

acompanhamento dos gastos e resultados 

referentes à saúde reprodutiva e materna, 

bem como dos recém-nascidos, das crianças 

e dos adolescentes, tendo por referência as 

metas e os indicadores acordados. Utilizar 

a revisão por pares regional e os relatórios 

regionais para vincular a prestação de contas 

nos níveis global e nacional

2.	 FORTALECER O REGISTRO CIVIL E AS 

ESTATÍSTICAS VITAIS.  

Apoiar os esforços dos países em fortalecer 

seus mecanismos e instituições de prestação 

de contas, inclusive em monitoramento 

e notificação de resultados. Assegurar 

que todos os países tenham um registro 

civil e um sistema de estatísticas vitais em 

funcionamento para que os nascimentos, 

casamentos e mortes e suas causas 

possam ser registrados e monitorados. 

Assegurar que as mortes de mulheres, 

crianças e adolescentes sejam monitoradas 

e auditadas, de modo a permitir a 

implementação de medidas apropriadas de 

acompanhamento. 

3.	 PROMOVER O ENVOLVIMENTO DE 

MÚLTIPLOS INTERESSADOS DIRETOS PARA 

MONITORAR, EXAMINAR E AGIR.  

Promover o envolvimento de múltiplos 

interessados diretos e a colaboração 

transversal entre setores para a realização 

de ações de acompanhamento em todos 

os níveis. Análises do setor de saúde 

envolvendo todos os interessados diretos 

podem proporcionar uma plataforma para 

o monitoramento, a análise e a ação. Os 

parlamentares e a sociedade civil podem 

monitorar e cobrar a prestação de contas 

dos governos, assegurando, desse modo, 

que as vozes dos cidadãos sejam ouvidos. 

Para assegurar uma análise transparente 

e independente, uma Junta Independente 

de Prestação de Contas preparará um 

relatório anual sobre a situação da saúde 

das mulheres, crianças e adolescentes (ver 

Quadro 7). A Parceria para a saúde da mãe, 

do recém-nascido e da criança (PMNCH) 

desempenhará uma função de coordenação 

na estrutura global de prestação de 

contas, a fim de assegurar que todos os 

interessados diretos possam agir com base 

em recomendações.
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Figura 4: 
Marco de prestação de contas da Estratégia Global
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Quadro 7.  
O Relatório Anual sobre a Situação da Saúde das Mulheres, das Crianças  
e dos Adolescentes e a Junta Independente de Prestação de Contas

GA prestação de contas global para a implementação da Estratégia Global 

será reunida em um marco unificado. Numa tentativa de harmonizar a 

notificação em âmbito global, minimizar o ônus da notificação aos países e 

favorecer a eficácia com baixo custo, será produzido um relatório sintético 

e integral sobre a situação da saúde das mulheres, das crianças e dos 

adolescentes, usando informações prestadas rotineiramente por agências 

das Nações Unidas e grupos de monitoramento independente. Esse 

relatório anual será elaborado de maneira independente e transparente 

e proporcionará à comunidade global as melhores evidências sobre o 

progresso em matéria de saúde das mulheres, crianças e adolescentes, no 

sentido de alcançar os objetivos da Estratégia Global e os ODS. Constarão 

do relatório recomendações e orientações para todos os interessados 

diretos a respeito de como acelerar o progresso e obter melhores 

desfechos de saúde para as mulheres, as crianças e os adolescentes.

A Junta Independente de Prestação de Contas começará a preparação 

do relatório anual com o apoio de uma pequena secretaria com sede na 

Parceria. O relatório anual não deve requerer coleta adicional de dados.

Cada relatório terá um tema, que será baseado nos resultados do 

relatório do ano anterior, e será apresentado ao Secretário Geral das 

Nações Unidas. Os Estados Membros e outros interessados diretos serão 

incentivados a discutir o relatório—no Fórum Político de Alto Nível sobre 

Desenvolvimento Sustentável, que examinará o progresso rumo aos ODS; 

na Assembleia Mundial da Saúde; nas sessões de órgãos dedicados a 

tratados de direitos humanos; e em outras assembleias políticas e eventos 

de alto nível—e a adotar as medidas apropriadas.
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6 IMPLEMENTAÇÃO: 
TODOS TEMOS 
UM PAPEL A 

DESEMPENHAR
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A Estratégia Global só pode ser posta em prática por meio da ação coletiva e do 
esforço colaborativo: todos têm um papel crucial a desempenhar para melhorar a 
saúde física e mental das mulheres, crianças e adolescentes, em toda parte. 

MARCO  
OPERACIONAL 

A Estratégia Global será acompanhada por um Marco Operacional quinquenal, 
a ser atualizado regularmente até 2030. Aproveitando os esforços em andamento 
e as estruturas existentes, ele orientará os países à medida em que elaboram e 
aperfeiçoam seus planos para a saúde das mulheres, crianças e adolescentes, com 
base nas necessidades e prioridades identificadas pelo país. Todos os interessados 
diretos—incluindo as parcerias com múltiplos interessados em todos os níveis—
devem usá-lo como um guia para a ação concreta. O Marco Operacional será 
elaborado em consulta com os governos, a sociedade civil, o setor privado, os 
organismos internacionais e outros públicos e parceiros.

ARQUITETURA  
“CADA MULHER,  
CADA CRIANÇA”

A arquitetura Cada Mulher, Cada Criança para a Estratégia Global apoiará os países 
na implementação de suas prioridades e planos nacionais singulares para melhorar a 
saúde das mulheres, das crianças e dos adolescentes até 2030 (ver figura 5).

Os governos e os líderes nacionais serão os responsáveis pela condução do 
processo para alcançar as metas nacionais, mediante a elaboração de planos 
de investimento e implementação, o estabelecimento de um sistema coerente 
para o monitoramento, a avaliação e a prestação de contas, e o aproveitamento 
de plataformas já existentes no nível nacional para a participação de múltiplos 
interessados diretos. Os órgãos e mecanismos regionais, principalmente aqueles 
que promovem a colaboração Sul-Sul, devem reforçar as políticas e esforços de 
cada país (como, por exemplo, questões de cooperação fronteiriças e transferência 
de conhecimento e tecnologias), alinhando-se a eles.
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Mundialmente, o Secretário Geral das Nações Unidas está à frente do movimento 
Cada Mulher, Cada Criança, e é apoiado por um Grupo Assessor de Alto Nível. 
O Grupo Assessor será informado pelo trabalho nos três pilares da arquitetura 
global (ver abaixo) e proporcionará condução política e consultoria para a 
realização da visão de Cada Mulher, Cada Criança e para a consecução dos 
objetivos da Estratégia Global. O movimento é coordenado pelo Escritório 
Executivo do Secretário-Geral e serve como plataforma dos interessados diretos 
para apoiar a implementação da Estratégia Global.

Três pilares interconectados da arquitetura global sustentam a realização da 
Estratégia Global.

1.	 O trabalho de planejamento e implementação pelos países 
conduz o lançamento da Estratégia Global, complementado por contribuições 
técnicas regionais e mundiais. Uma fonte crucial de apoio técnico à Estratégia 
Global é a parceria H4+ (OMS, UNFPA, UNICEF, UNAIDS, ONU Mulheres e 
Banco Mundial). A parceria H4+ se relaciona estreitamente com o Escritório 
Executivo do Secretário-Geral, no nível mundial, além de prestar apoio no 
nível nacional. Os organismos bilaterais de desenvolvimento, os grupos da 
sociedade civil e o setor privado também contribuem apoio técnico essencial, 
a fim de complementar e aprimorar as capacidades em âmbito nacional. 
A cooperação Sul-Sul e a colaboração acadêmica e de pesquisa também 
desempenharão funções importantes. Esse apoio deve ser prestado por meio 
das plataformas existentes em cada país para a participação dos interessados 
diretos, de maneira coordenada e coerente, assegurando a coordenação entre 
as diversas iniciativas de apoio no contexto do movimento Cada Mulher, Cada 
Criança, como Uma Promessa Renovada, Planejamento Familiar 2020, Plano 
de Ação Cada Recém-Nascido e Eliminação da Mortalidade Materna Evitável. 
As estratégias nacionais e os planos de investimentos em saúde serão as bases 
para o financiamento das decisões no segundo pilar.

2.	 O financiamento do planejamento e implementação pelos 
países é feito principalmente por recursos nacionais dos governos, do setor 
privado e da sociedade civil. O Mecanismo Mundial de Financiamento para 
o Cada Mulher, Cada Criança é um novo esforço para melhor alavancar 
o financiamento da saúde das mulheres, das crianças dos adolescentes e 
suplementar os recursos nacionais. Para aumentar a escala do financiamento 
das estratégias e dos planos de investimentos nacionais de saúde, é essencial 
assegurar a colaboração entre os mecanismos de financiamento mundiais 
existentes, como a Gavi, o Fundo Global de Combate à AIDS, Tuberculose 
e Malária; a Associação Internacional de Desenvolvimento e o Banco 
Internacional de Reconstrução e Fomento, ambos do Banco Mundial; as 
instituições multilaterais; os bancos regionais; e o setor privado. O grupo 
de investidores do Mecanismo Mundial de Financiamento foi criado para 
facilitar esse processo.

3.	 A participação e o alinhamento dos interessados mundiais são 
essenciais para assegurar um apoio mais eficaz e coerente aos países, assim 
como uma prestação de contas mais forte, e serão apoiados pela parceria para 
a saúde da mãe, do recém-nascido e da criança. A liderança de cada país 
buscará alinhar a promoção da causa entre todos os interessados diretos que 
operam no âmbito nacional, enquanto explora os recursos regionais e mundiais.



CADA MULHER, CADA CRIANÇA
NAÇÕES UNIDAS 

SECRETÁRIO-GERAL

GRUPO ASSESSOR  
DE ALTO NÍVEL

Figura 5: 
Estrutura da arquitetura Cada Mulher, Cada Criança 
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“Ao investirmos nas 
mulheres, nas crianças 
e nos adolescentes, 
hoje e nos próximos 
15 anos, poderemos 
salvar uma geração 
no espaço de uma 
geração—e, ao mesmo 
tempo, beneficiar muitas 
outras que estão por vir. 
Mas a oportunidade e a 
responsabilidade de atuar 
pertencem a nós, agora”.

AMINA MOHAMMED 
Assessora Especial do Secretário-Geral  
das Nações Unidas para o Planejamento  
do Desenvolvimento Pós-2015
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COMPROMETIMENTO 
COM A AÇÃO

São necessários compromissos concretos e ação coletiva para aproveitar o poder 
da parceria e atingir os objetivos da Estratégia Global para a saúde e bem-estar de 
cada mulher, criança e adolescente. A lista a seguir destaca alguns compromissos 
essenciais exigidos de diferentes grupos de interessados diretos. Tenha em mente 
que esta não é uma lista completa.

Os governos, parlamentares, responsáveis pela tomada de decisão e 
formuladores de políticas de todos os níveis devem:

•	 MTornar a saúde da mulher, das crianças e dos adolescentes uma prioridade política
•	 Financiar e implementar planos nacionais de saúde, integrais baseados em 

evidências e em direitos humanos, com foco no fortalecimento dos sistemas de saúde 
e no acesso às pessoas marginalizadas

•	 Proteger as mulheres, as crianças e os adolescentes dos efeitos dos gastos pessoais 
de saúde catastróficos

•	 Alocar mais recursos para a ação transversal e a pesquisa e inovação necessárias 
ao melhoramento dos desfechos de saúde

•	 Garantir a participação significativa de todos os públicos, inclusive dos profissionais 
da saúde, do setor privado, da sociedade civil, das comunidades mais afetadas 
pelas iniquidades em saúde, dos adolescentes e dos jovens

•	 Criar mecanismos transparentes de monitoramento e prestação de contas para os 
recursos, os resultados e os direitos

•	 Assegurar que o financiamento proporcionado pelos doadores seja destinado às 
prioridades do país e monitorar compromissos, desembolsos e impactos

•	 Introduzir ou modificar leis e políticas de acordo com os princípios de direitos 
humanos, inclusive o da igualdade de gênero para todos

•	 Fortalecer a capacidade do legislativo de avançar rumo à cobertura universal de 
saúde e defender o direito de todas as mulheres, crianças e adolescentes ao melhor 
estado de saúde e bem-estar que seja possível atingir

As organizações regionais, parcerias Sul-Sul e alianças econômicas devem:

•	 Compartilhar conhecimento e comunicar as boas práticas rapidamente para 
garantir que as evidências mais recentes sejam usadas para o planejamento e a 
implementação eficazes em âmbito nacional.

•	 Promover a colaboração para questões prioritárias, como a cooperação e 
regulamentação transfronteiriças e a transferência de conhecimento e de tecnologia

•	 Criar transparência e prestação de contas mútua entre os países membros em prol 
de resultados, recursos e direitos 

As Nações Unidas e outras organizações multilaterais. em todos os níveis 
e iniciativas de saúde globais, devem:

•	 Captar recursos para preencher os déficits de financiamento no âmbito nacional, inclusive 
através de mecanismos de financiamento inovadores, e investir em bens públicos 
mundiais que melhorem a saúde das mulheres, das crianças e dos adolescentes
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•	 Conforme se solicite, prestar apoio técnico aos países para que elaborem e custeiem 
seus planos nacionais e os implementem, trabalhando com uma ampla variedade de 
interessados diretos com espírito de confiança, responsabilidade e integridade

•	 Definir normas, regulamentações e diretrizes baseadas em evidências para 
corroborar esforços destinados a melhorar a saúde das mulheres, crianças e 
adolescentes e promover seu uso por parte dos parceiros

•	 Criar um espaço dedicado onde as vozes das mulheres, crianças e adolescentes 
possam ser ouvidas em âmbito mundial, por exemplo, por meio de audiências para 
os cidadãos

•	 Apoiar e participar de sistemas que acompanhem o progresso e identifiquem 
lacunas a fim de fortalecer a ação e prestação de contas referente à saúde das 
mulheres, crianças e adolescentes

Os parceiros de desenvolvimento bilaterais e instituições filantrópicas devem:

•	 Captar recursos adicionais para a saúde, inclusive por meio de mecanismos 
inovadores de financiamento, a fim de suplementar os investimentos domésticos, 
além de alinhar esses recursos com os planos e as prioridades do país 

•	 Oferecer apoio técnico eficaz para as prioridades identificadas pelo país, 
melhorando a capacidade local de elaborar, financiar, implementar e monitorar 
planos nacionais e programas baseados em evidências

•	 Investir em inovação e pesquisa, inclusive pesquisa de implementação, para melhor 
atender às necessidades do país por meio de intervenções de saúde, ferramentas e 
mecanismos de prestação de serviços eficazes

•	 Melhorar a colaboração transversal de acordo com as melhores práticas; integrar as 
intervenções na área de saúde, nutrição, água e saneamento e fortalecer os vínculos 
com setores como educação e equidade de gênero

As comunidades devem:

•	 Participar significativamente da tomadas de decisões relacionadas à saúde
•	 Gerar demanda para programas de saúde e apoiar sua execução
•	 Apoiar ativamente as mudanças positivas de normas sociais e atitudes que dificultam 

o progresso
•	 Defender a causa da saúde da mulher, da criança e do adolescente e cobrar 

prestação de contas dos governos e responsáveis

Ações a serem realizadas pelos profissionais da saúde, gerentes e 
associações profissionais em todos os níveis: 

•	 Fornecer a melhor qualidade possível de atendimento e cuidar de todas as mulheres, 
crianças e adolescentes com sigilo e respeito, sem exceção

•	 Realizar auditoria das práticas clínicas, providenciar informações para o 
monitoramento do progresso e assegurar solução e reparação eficaz de problemas 
no âmbito dos estabelecimentos de saúde e da comunidade

•	 Defender melhor capacitação, distribuição e retenção dos profissionais da saúde
•	 Integrar as normas e princípios dos direitos humanos à elaboração e prestação de 

serviços e intervenções de saúde e ao treinamento e educação
•	 Criar, testar e avaliar maneiras inovadoras de prestar serviços de saúde nas 

comunidades, com foco nas necessidades mais urgentes das populações mais 
subatendidas
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A sociedade civil, em todos os níveis, deve:

•	 Defender uma maior atenção à saúde das mulheres, das crianças e dos adolescentes, 
bem como o investimento nessa área

•	 Fortalecer a capacidade da comunidade de implementar as intervenções mais 
apropriadas e financeiramente acessíveis e participar significativamente da 
governança dos serviços

•	 Garantir que todas as pessoas e comunidades tenham uma voz igualitária na 
configuração de serviços de assistência de saúde de alta qualidade

•	 Acompanhar o progresso e cobrar de si e de outros interessados a prestação de 
contas referente aos compromissos assumidos

•	 Forjar parcerias multissetoriais para a saúde das mulheres, das crianças e dos 
adolescentes

•	 Apoiar esforços para fechar as lacunas de dados sobre as populações 
marginalizadas e que vivem em circunstâncias humanitárias e frágeis

•	 Pressionar os governos para que isentem de tributação os medicamentos essenciais e 
os produtos básicos em saúde

As instituições acadêmicas e de pesquisa, em todos os níveis, devem:

•	 Defender a pesquisa direcionada no país e um maior orçamento para a pesquisa e a 
inovação

•	 Fortalecer a capacidade institucional de pesquisa em países de baixa e média renda
•	 Gerar, traduzir e difundir evidências e boas práticas para a configuração de políticas 

e programas eficazes e voltados para a equidade
•	 Fortalecer as redes de acadêmicos e pesquisadores para que promovam o 

intercâmbio de conhecimento

A comunidade empresarial, em todos os níveis, deve:

•	 Apoiar as políticas do governo voltadas para a cobertura universal de saúde, melhor 
nutrição, alimentos mais saudáveis e energia mais limpa

•	 Identificar e abordar com parceiros as consequências externas das ações 
empresariais que possam prejudicar a saúde da mulher, das crianças e dos 
adolescentes

•	 Proteger e promover a saúde e o bem-estar dos funcionários e de suas famílias
•	 Apoiar os esforços para melhorar o acesso a serviços de saúde e produtos básicos 

que salvam vidas de boa qualidade
•	 Explorar novos medicamentos, tecnologias e intervenções para melhorar a saúde em 

ambientes com recursos limitados, enfrentar desafios mundiais emergentes, como a 
resistência aos antibióticos, e levar as inovações mais promissoras ao mercado

•	 Lançar mão de sua experiência em negócios para criar e ampliar intervenções para 
promover a saúde, como intervenções essenciais e educação em saneamento e 
higiene e acesso a uma melhor nutrição

A mídia deve:

•	 Posicionar a saúde da mulher, das crianças e dos adolescentes como um tema 
prioritário na agenda de notícias

•	 Dar às mulheres, crianças e adolescentes uma voz por meio do desenvolvimento de 
mídias sociais e plataformas digitais
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•	 Publicar mais matérias baseadas em evidências sobre a saúde das mulheres, das 
crianças e dos adolescentes, as violações de direitos humanos, as lacunas na 
cobertura e as pessoas que não recebem serviços necessários

•	 Comunicar com responsabilidade e precisão as questões de saúde pública, 
particularmente no tocante às emergências, usando informações proporcionadas 
pela comunidade acadêmica e pelos governos, de maneira cuidadosa e 
ponderada

Compromissos novos, ambiciosos e concretos serão exigidos de todos os interessados 
diretos, incorporando a energia e a ação necessária para a implementação plena da 
Estratégia Global até 2030 e a obtenção de resultados quantificáveis.

O CAMINHO  
A SEGUIR

Esta atualização da Estratégia Global serve como guia e etapa importante para que 
alcancemos nossa visão de assegurar que todas as mulheres, crianças e adolescentes 
não só evitem mortes por causas passíveis de prevenção, como também prosperem e 
transformem as sociedades. As mulheres, crianças e adolescentes do mundo todo estão 
com sua atenção voltada para nós, a comunidade global, a fim de que concretizemos 
essa agenda. Não esperarão por nós para agir—pois eles próprios são os agentes 
mais importantes para transformar o cenário da saúde e do desenvolvimento—
mas exigem nossa parceria ativa para garantir que alcancemos nossos objetivos 
compartilhados para a sobrevivência, a saúde e o bem-estar e um futuro próspero e 
sustentável.

Os governos devem manter sua função de liderança, mas também devem colaborar 
com os interessados diretos em todas as sociedades e setores para criar um ambiente 
propício para a saúde e o bem-estar, inspirando-se no espírito holístico e abrangente 
dos ODS. Além de proporcionar os recursos financeiros, técnicos e humanos 
necessários para fortalecer os sistemas de saúde, os interessados diretos devem 
desenvolver mais recursos e infraestrutura em outras áreas que melhorem os desfechos 
de saúde, como as intervenções em nutrição, educação, água, ar limpo e saneamento. 
Além disso, devem ser adotadas medidas para empoderar as mulheres, as crianças e 
os adolescentes, a fim de que realizem seus direitos humanos e seu pleno potencial de 
saúde e bem-estar. Dessa maneira, pode ser alcançada uma “grande convergência” 
na saúde, assegurando que todas as mulheres, crianças e adolescentes, em todos os 
meios, tenham a mesma chance de sobreviver, prosperar e contribuir para a mudança 
transformadora prevista nos ODS.

Sobreviver, prosperar, transformar: esses três objetivos devem orientar nossas ações 
até 2030. O tempo de agir é agora, e todos devem agir—cada um com sua própria 
contribuição—para que concretizemos nossa visão.
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ANEXOS



Resultados

Iniciativas-chave, eventos e relatórios

ANEXO 1: 
Resultados e marcos da jornada Cada Mulher, Cada Criança, 2010-2015

2011

   Comissão das Nações Unidas para a Informação 
e Responsabilidade (ColA, sigla em inglês)

   Grupo Independente de Peritos  
(iERG, sigla em inglês)

   Salvando vidas no nascimento
   Plano global para eliminar novas infecções por 

HIV em crianças e manter suas mães vivas
   Declaração política das Nações Unidas sobre 

doenças não transmissíveis
   Declaração política das Nações Unidas sobre 

HIV e AIDS
   Relatório da situação da obstetrícia no mundo  

em 2011

   Comissão das Nações Unidas para  
a Informação e Responsabilidade: 
Dez recomendações que lançaram uma iniciativa 
sem precedentes para a prestação de contas

2000-2009
  Os países avançam em direção aos ODM, mas o progresso é 
insuficiente no tocante ao ODM 4 e 5 para melhorar a saúde 
materna e infantil

  Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), 2000-2015

2012
   COLSC: US$ 200 milhões desembolsados para 

melhorar o acesso a 13 produtos básicos com grande 
impacto e baixo custo em 19 países 

   APR: 29 estratégias nacionais lançadas até 2015
   FP2020: 8,4 milhões a mais de mulheres e meninas 

usando contracepção moderna até 2015

   Comissão das Nações Unidas para produtos básicos que 
salvam vidas (CoLSC, sigla em inglês)

   Compromisso com a sobrevivência infantil: Uma promessa 
renovada (APR, sigla em inglês)

   Planejamento familiar 2020 (PF2020)
   Parceria público-privada para acabar com as mortes 

infantis por diarreia
   Orientação técnica do Conselho de Direitos Humanos 

sobre morbimortalidade materna

2010
   Lançamento da Estratégia Global:  

 Mais de US$ 40 bilhões em recursos, e cerca de 200 interessados 
diretos se comprometeram

   IWG: até 2015, mais de 1.000 inovações selecionadas, 
representando US$ 255 milhões em investimentos

   Estratégia Global para a Saúde das Mulheres e das Crianças
   Iniciativa Muskoka do G8 sobre a saúde da mãe, do recém-nascido e da criança, 

liderada pelo Canadá
   Cada Mulher, Cada Criança
   Grupo de trabalho sobre inovação (IWG, sigla em inglês)
   Resolução do Conselho de Direitos Humanos sobre os direitos humanos à água e 

ao saneamento
   Movimento de aumento de escala da nutrição (SUN, sigla em inglês)
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2013

   Enviado Especial das Nações Unidas para o financiamento dos ODM para a saúde e a malária, 
Aliança para os ODM de Saúde

   Plano de ação global para a prevenção e o controle da pneumonia e da diarreia
   Comitê Diretor RMNCH e “Fundo RMNCH”
   Grupo de Harmonização Financeira da PMNCH para iniciativas de RMNCH
   Marco global de investimento para a saúde das mulheres e das crianças
   Cúpula da nutrição para o crescimento, Londres

   A Aliança para os ODM de Saúde, liderada por um grupo  
de líderes renomados de setor privado, desenvolve enfoques inovadores 
para acelerar o progresso global em direção aos ODM de saúde

2014

   Cada Recém-Nascido: Um plano de ação para 
acabar com as mortes evitáveis

   Salvar Cada Mulher, Cada Criança: ao alcance das 
mãos, cúpula realizada em Toronto

   Segunda Conferência Internacional sobre Nutrição 
(ICN2, sigla em inglês), Roma

   Relatório sobre a situação da obstetrícia no mundo 
em 2014

   Série Lancet sobre natimortos; Série Lancet sobre 
obstetrícia

   Plano de implementação integral sobre nutrição da 
mãe, do lactante e da criança pequena

   Parceria Saving Brains
   Orientação técnica do Conselho de Direitos Humanos 

sobre morbimortalidade infantil

   Plano de Ação Cada Recém-Nascido  
16 países lançaram/criaram planos de ação para 
recém-nascidos até 2015

2015

   Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), 2016-2030

   Estratégia Global para a Saúde das 
Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes 
(2016-2030)

   Mecanismo Mundial de Financiamento para apoiar o 
movimento Cada Mulher, Cada Criança

   Comissão Lancet sobre a mulher e a saúde: a chave 
do desenvolvimento sustentável

   Relatório da OMS sobre a situação da desigualdade 
em saúde reprodutiva, materna, neonatal e infantil 
(RMNCH, sigla em inglês)

   Estratégias para acabar com a mortalidade materna 
evitável

   Declaração de Abu Dhabi sobre circunstâncias 
humanitárias e frágeis

   Comissão sobre a situação das mulheres 59/
Beijing+20

   Relatório de Progresso sobre a Estratégia 
Global 2010:
-   400 compromissos de mais de 300 parceiros, US$ 

60 bilhões comprometidos, 60% desembolsados
-	 Em 49 países-alvo (2010-2015): 2,4 milhões 

mulheres e crianças salvas, outros 870.000 
profissionais da saúde treinados e mais
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ANEXO 2. 
Intervenções de saúde baseadas em evidências 
para mulheres, crianças e adolescentes

Este anexo baseia-se em uma série de documentos técnicos preparados para 
informar a Estratégia12 Global e nos comentários e análises recebidos durante as 
consultas públicas. Além disso, tem por base as sínteses de evidências elaboradas 
previamente para vários relatórios, inclusive sobre os temas a seguir: Intervenções 
Essenciais, Produtos Básicos e Diretrizes para a Saúde Reprodutiva, Materna, 
do Recém-nascido e da Criança (2012);78 Marco Global de Investimentos para 
a Saúde da Mulher e da Criança (2014);13 Cada Recém-Nascido: um plano de 
ação para acabar com as mortes evitáveis (2014);20 Estratégias para Acabar com 
a Mortalidade Materna Evitável (2015);19 e Prioridades do Controle de Doenças 
3 (em preparação).79 Essa lista de intervenções essenciais deve ser vista como um 
“recurso vivo”, que deve ser adaptado aos diferentes contextos dos países. Será 
atualizada on-line em www.everywomaneverychild.org, conforme se tornarem 
disponíveis novas evidências sobre intervenções de alto impacto e abordagens para 
a prestação mais eficiente de serviços.

Critérios para a seleção das intervenções:

1.	 Intervenções que enfrentam causas importantes de morbimortalidade em 
mulheres, crianças e adolescentes 

2.	 Intervenções com eficácia comprovadamente alta para melhorar a saúde e o 
desenvolvimento de mulheres, crianças e adolescentes 

3.	 Intervenções essenciais para a saúde e bem-estar geral de mulheres, crianças e 
adolescentes (por exemplo, intervenções relacionadas com práticas nocivas e 
violação de direitos humanos)

MULHERES 
(incluindo 
intervenções 
antes da 
gravidez)

•	 Informação, orientação e serviços referentes à saúde sexual e reprodutiva integral
•	 Inclusive contracepção
•	 Prevenção, detecção e tratamento de doenças transmissíveis e não transmissíveis, 

bem como doenças sexualmente transmissíveis e infecções genitais, incluindo o HIV, a 
tuberculose e a sífilis

•	 Suplementação de ferro e ácido fólico (antes da gravidez)
•	 Triagem e controle do câncer de mama e do colo do útero
•	 Aborto seguro (onde for legalmente permitido), cuidados pós-aborto
•	 Prevenção da violência sexual e de outras formas de violência de gênero e resposta a esse 

problema
•	 Detecção e controle de fatores de risco (nutrição, obesidade, tabaco, álcool, saúde mental, 

toxinas ambientais) e distúrbios genéticos antes da gravidez
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GRAVIDEZ 
(atendimento  
pré-natal)

•	 Atendimento pré-natal oportuno e apropriado (quatro consultas), inclusive com a 
identificação e o controle da violência de gênero

•	 Determinação precisa da idade gestacional
•	 Triagem de doenças maternas
•	 Triagem de doença hipertensiva
•	 Suplementação de ferro e ácido fólico
•	 Imunização contra o tétano
•	 Orientação em planejamento familiar, nascimento e prontidão para situações de emergência
•	 Prevenção da transmissão materno-infantil do HIV, inclusive com medicamentos 

antirretrovirais
•	 Prevenção e tratamento da malária, inclusive com mosquiteiros tratados com inseticidas e 

tratamento preventivo intermitente na gravidez
•	 Fim do hábito de fumar
•	 Triagem, prevenção e tratamento de infecções sexualmente transmissíveis (sífilis e hepatite B)
•	 Identificação de violência doméstica infligida pelo parceiro e resposta à situação
•	 Orientação alimentar para o aumento de peso saudável e nutrição adequada
•	 Detecção de fatores de risco e controle de distúrbios genéticos
•	 Controle de estados clínicos crônicos (por exemplo, hipertensão, diabetes mellitus pré-

existentes)
•	 Prevenção, triagem e tratamento de diabetes gestacional, eclâmpsia e pré-eclâmpsia 

(incluindo o parto oportuno)
•	 Controle de complicações obstétricas (ruptura prematura de membranas, macrossomia, etc.)
•	 Corticoterapia pré-natal para mulheres com risco de dar à luz entre 24-34 semanas de 

gestação, quando apropriado
•	 Administração da apresentação anormal a termo

PARTO •	 Parto realizado em estabelecimento de saúde com um profissional capacitado
•	 Monitoramento contínuo com partograma e atenção oportuna e apropriada
•	 Abordagem ativa à terceira etapa do trabalho de parto
•	 Condutas terapêuticas no parto prolongado ou obstruído, incluindo parto instrumentalizado 

e cesariana
•	 Cesariana quando indicado por motivos relacionados à mãe ou ao feto
•	 Indução de trabalho de parto de acordo com a indicação médica apropriada
•	 Tratamento de hemorragia pós-parto
•	 Prevenção e tratamento da eclâmpsia (incluindo com sulfato de magnésio)
•	 Detecção e tratamento de infecções ou de mulheres com risco de infecções (incluindo uso 

profilático de antibióticos para a cesariana)
•	 Triagem do HIV (se não tiver sido testado) e prevenção da transmissão de mãe para filho
•	 Manuseio higiênico do cordão umbilical ao nascer, inclusive com o uso da clorexidina 

quando apropriado

PÓS-NATAL
(mãe)

•	 Permanecer no estabelecimento de saúde por pelo menos 24 horas após um parto 
vaginal sem complicações

•	 Promoção e proteção da amamentação exclusiva durante 6 meses
•	 Tratamento de hemorragia pós-parto
•	 Prevenção e tratamento da eclâmpsia
•	 Prevenção e tratamento da anemia materna
•	 Detecção e tratamento da sepse pós-parto
•	 Orientação sobre planejamento familiar e contraceptivos
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PÓS-NATAL
(mãe)

•	 Exame e triagem de rotina após o parto para o câncer de colo de útero, na faixa 
etária apropriada

•	 Triagem do HIV e início ou continuação da terapia antirretroviral
•	 Identificação de violência doméstica infligida pelo parceiro e resposta ao problema
•	 Detecção precoce de morbidade materna (por exemplo, fístula)
•	 Triagem e controle da depressão pós-parto
•	 Orientação sobre nutrição e estilo de vida, controle de peso entre partos
•	 Contato pós-natal com um profissional da saúde capacitado, em casa ou em um 

centro de saúde, por volta dos dias 3 e 7 e seis semanas após o parto

PÓS-NATAL
(recém-nascido)

•	 Permanecer no estabelecimento de saúde por pelo menos 24 horas após um parto 
vaginal sem complicações

•	 Secagem imediata e controle térmico
•	 Reanimação neonatal com reanimador manual
•	 Amamentação logo na primeira hora
•	 Higiene do cordão umbilical e da pele
•	 Iniciação de terapia antirretroviral profilática para bebês expostos ao HIV
•	 Programa Mãe Canguru para bebês pequenos
•	 Apoio extra para a alimentação de bebês pequenos e prematuros com leite materno
•	 Antibioticoprofilaxia para recém-nascidos com risco de infecção bacteriana
•	 Pressão positiva contínua nas vias aéreas (CPAP, sigla em inglês) para bebês com 

síndrome da angústia respiratória
•	 Detecção e tratamento de possíveis infecções bacterianas graves
•	 Tratamento de recém-nascidos com icterícia
•	 Detecção e controle de distúrbios genéticos
•	 Contato pós-natal com um profissional da saúde capacitado, em casa ou em um 

centro de saúde, por volta dos dias 3 e 7 e seis semanas após o parto

SAÚDE E DESEN-
VOLVIMENTO DA 
CRIANÇA

•	 Amamentação exclusiva durante 6 meses; continuação da amamentação e 
alimentação complementar a partir dos 6 meses

•	 Orientação alimentar para prevenção da subnutrição, do sobrepeso e da obesidade
•	 Cuidados responsivos e estímulos;
•	 Imunização de rotina (incluindo vacinas contra Haemophilus influenzae, 

pneumococo, meningococo e rotavírus)
•	 Suplementação periódica de vitamina A quando apropriado
•	 Suplementação de ferro quando apropriado
•	 Prevenção e tratamento de doenças da infância, inclusive malária, pneumonia, 

meningite e diarreia
•	 Controle dos casos de desnutrição aguda grave e tratamento da emaciação
•	 Controle da desnutrição aguda moderada (amamentação apropriada, alimentação 

complementar, e alimentação suplementar quando necessário)
•	 Atenção integral de crianças infectadas pelo HIV ou expostas ao vírus
•	 Gestão de casos de meningite
•	 Prevenção de maus-tratos na infância e resposta a essas ocorrências
•	 Prevenção de práticas nocivas, inclusive a mutilação genital feminina
•	 Atenção a crianças com atrasos no desenvolvimento
•	 Tratamento e reabilitação de crianças com anomalias e deficiências congênitas
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SAÚDE E DESEN-
VOLVIMENTO DO 
ADOLESCENTE

•	 Vacinações de rotina (por exemplo, papilomavírus humano, hepatite B, difteria/
tétano, rubéola, sarampo)

•	 Promoção de comportamentos saudáveis (por exemplo, nutrição, atividade física, 
abstinência do tabaco, álcool ou drogas)

•	 Prevenção, detecção e controle da anemia, principalmente em meninas adolescentes
•	 Educação sexual integral
•	 Informação, orientação e serviços referentes à saúde sexual e reprodutiva integral, 

incluindo a contracepção
•	 Apoio psicossocial e serviços relacionados para a saúde mental e o bem-estar do 

adolescente
•	 Prevenção da violência sexual e de outras formas de violência de gênero e resposta 

a esse problema
•	 Prevenção de práticas nocivas, como mutilação genital feminina e casamento 

precoce e forçado, e resposta a essas práticas
•	 Prevenção, detecção e tratamento de doenças transmissíveis e não transmissíveis, 

bem como doenças sexualmente transmissíveis e infecções genitais, incluindo o HIV, 
a tuberculose e a sífilis

•	 Circuncisão médica masculina voluntária em países com epidemia generalizada de 
HIV

•	 Detecção e controle do uso perigoso e prejudicial de substâncias químicas
•	 Treinamento para pais e mães, conforme apropriado, para lidar com transtornos de 

comportamento em adolescentes
•	 Avaliação e tratamento de adolescentes que apresentam lesões não intencionais, 

inclusive lesões relacionadas ao álcool
•	 Prevenção de suicídio e controle de riscos de automutilação/suicídio

CIRCUNSTÂNCIAS
HUMANITÁRIAS  
E FRÁGEIS

•	 Elaborar e usar um enfoque de avaliação do risco sanitário e humanitário para 
identificar as necessidades prioritárias e direcionar as intervenções

•	 Em caso de emergência humanitária, assegurar o emprego de intervenções de saúde 
essenciais (incluído acima). Adaptar, implementar e coordenar o uso do pacote 
inicial de serviço mínimo. Dar atenção especificamente a intervenções como: 
•	 Prevenção de violência sexual e de gênero, contraceptivos (contracepção de 

emergência de curto e longo prazo), profilaxia pós-exposição
•	 Assegurar que as políticas e práticas em emergências e crises humanitárias 

promovam, protejam e apoiem a amamentação e outras intervenções essenciais 
para a saúde das mulheres, das crianças e dos adolescentes, com base no 
contexto e na necessidade
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ANEXO 3. 
Políticas e intervenções dos sistemas de saúde, 
inclusive para a prontidão em situações de 
emergência

Este anexo define áreas específicas das políticas e intervenções dos sistemas de 
saúde que requerem a atenção e liderança dos governos dos países. As áreas de 
política dos sistemas de saúde para esta Estratégia Global se baseiam na Estratégia 
Global de 20101 e nos seguintes documentos: intervenções essenciais, produtos 
básicos e diretrizes para a saúde reprodutiva e materna e a saúde do recém-nascido 
e da criança (2012)78 e o guia de políticas correspondente para implementar 
intervenções essenciais de saúde reprodutiva, materna, neonatal e infantil (RMNCH, 
sigla em inglês): um compêndio multissetorial de políticas (2014).80

Para aumentar a adaptabilidade dos sistemas de saúde, é essencial fortalecer o 
preparo para emergências em todos os níveis do sistema de saúde. Este anexo 
destaca os principais componentes da prontidão para situações de emergência 
em todo o sistema de saúde, retirados do manual da OMS “Reforçando o preparo 
para emergências do sistema de saúde”.55 O manual recomenda que o Ministério 
da Saúde deve registrar e classificar as informações referentes a sua capacidade 
de administrar crises; estabelecer a responsabilidade para tarefas específicas; 
determinar a relação entre aqueles envolvidos nessas tarefas (parceiros, setores, 
disciplinas), com vistas a fazer melhor uso dos recursos; identificar deficiências e 
lacunas; e monitorar o progresso.

ÁREA DE 
INVESTIMENTO NO 
SETOR DA SAÚDE

POLÍTICA SOBRE:

Direitos constitucionais  
e jurídicos

•	 Direito humano ao melhor estado de saúde que seja possível atingir
•	 Acesso universal a serviços e cuidados de saúde, inclusive saúde e direitos 

sexuais e reprodutivos

Enfoque de direitos 
humanos, equidade  
e de gênero

•	 Garantia do acesso universal a informações, serviços e produtos de saúde sexual 
e reprodutiva

•	 Integração dos enfoques de direitos humanos, equidade e de gênero em políticas 
e programas do setor da saúde

•	 Melhoria da orientação à equidade dos sistemas de informação sobre saúde e 
de sua capacidade de coletar, analisar e notificar dados sobre desigualdades 
em saúde

Estratégias e planos •	 Estratégia nacional e plano de aumento de escala para a saúde das mulheres, das 
crianças e dos adolescentes integrados na Estratégia e Plano de Saúde Nacional

•	 Metas e indicadores de saúde priorizados e bem-definidos para mulheres, crianças e 
adolescentes

•	 Planos anuais de implementação nacional e estadual priorizados
•	 Arranjos institucionais para a implementação e coordenação em todas as áreas do 

sistema de saúde
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ÁREA DE 
INVESTIMENTO NO 
SETOR DA SAÚDE

POLÍTICA SOBRE:

Financiamento •	 Espaço fiscal adequado para a saúde em geral e para a saúde das mulheres, 
das crianças e dos adolescentes especificamente

•	 Financiamento sustentável da saúde das mulheres, das crianças e dos 
adolescentes com uso eficaz e eficiente de recursos nacionais e externos.

•	 Convênios de financiamento entre os governos de cada país e todos os 
principais parceiros de desenvolvimento

•	 Monitoramento e notificação anual sobre a despesa total em saúde por fonte 
de financiamento, per capita; e despesa total em saúde reprodutiva, materna, 
neonatal, infantil e do adolescente por fonte de financiamento e per capita

Recursos humanos •	 Plano de gestão da força de trabalho nacional em saúde 
•	 Recrutamento, treinamento, emprego e retenção adequados do pessoal da saúde
•	 Credenciamento e certificação do pessoal da saúde
•	 Processo e diretrizes para autorizar a redistribuição racional de tarefas entre as 

equipes de profissionais da saúde (mudança de tarefas)
•	 Capacidades de gestão e liderança adequadas em todos os níveis do setor da saúde
•	 Estabelecimento e monitoramento das normas para a supervisão com apoio ao 

pessoal da saúde

Infraestrutura sanitária 
essencial

•	 Plano para o estabelecimento de novos centros de saúde, com base na necessidade
•	 Água, saneamento, eletricidade e eliminação segura do lixo hospitalar em todos os 

serviços de saúde
•	 Centros de saúde funcionais e bem-equipados para prestar os serviços de saúde 

previstos

Medicamentos essenciais 
e produtos básicos

•	 Lista nacional para a provisão de medicamentos essenciais, produtos básicos e 
equipamentos

•	 Normas para compras e distribuição
•	 Controle de qualidade e medidas para manter as provisões nos níveis 

necessários

Equidade, acessibilidade e 
qualidade do serviço

•	 Serviços sanitários para mulheres, crianças e adolescentes definidos pelo nível 
da atenção (primária, secundária ou terciária)

•	 Acesso equitativo a serviços de saúde para mulheres, crianças e adolescentes
•	 Sistemas de referência e contrarreferência em funcionamento
•	 Mecanismos de melhoria e de controle da qualidade em funcionamento
•	 Eliminação de barreiras financeiras ao acesso aos serviços de saúde
•	 Financiamento baseado no desempenho

Capacidade e 
participação da 
comunidade

•	 Participação da comunidade no planejamento e monitoramento dos serviços 
de saúde a fim de assegurar que as mulheres e as meninas possam participar 
plenamente e de modo a envolver os homens e meninos

•	 Participação da comunidade nos programas de aprendizagem para aumentar a 
alfabetização em saúde e o comportamento de buscar atendimento

•	 Parcerias comunitárias integrais, inclusive com líderes locais, curandeiros 
tradicionais, a sociedade civil e as organizações religiosas

•	 Apoio aos profissionais da saúde na comunidade, inclusive por meio de 
condições de trabalho favoráveis, incentivos, capacitação e provisão de produtos 
básicos e equipamentos



94

ÁREA DE 
INVESTIMENTO NO 
SETOR DA SAÚDE

POLÍTICA SOBRE:

Prestação de contas •	 Registro universal de nascimentos, mortes e causas de morte
•	 Sistema de informações sobre saúde em funcionamento para fornecer dados 

desagregados por idade e sexo
•	 Sistemas para análise das mortes maternas e perinatais baseados no 

estabelecimento e na comunidade, vinculados a sistemas nacionais e estaduais 
de política e de prestação de contas

•	 Auditoria anual independente da saúde/setor de saúde para mulheres, crianças 
e adolescentes em âmbito nacional e subnacional

•	 Mecanismo nacional de prestação de contas que inclua todos os interessados 
diretos e recomende medidas corretivas conforme necessário

•	 Divulgação pública anual de informações sobre compromissos, recursos e 
resultados para todos os interessados diretos, nos níveis nacional, regional e 
internacional

•	 Participação dos cidadãos na prestação de contas mediante mecanismos para 
solução e reparação

Liderança e governo •	 Marco jurídico para a gestão de emergências no setor da saúde
•	 Marco jurídico nacional e multissetorial para a gestão de emergências 
•	 Marco institucional para a gestão de emergências no setor da saúde
•	 Marco institucional multissetorial para a gestão de emergências
•	 Componentes do programa de gestão de emergências no setor da saúde

Profissionais da saúde •	 Uma estrutura de recursos humanos para a gestão de emergências no setor da 
saúde

Produtos médicos, vacinas 
e tecnologia

•	 Materiais médicos e equipamentos específicos para operações de resposta a 
emergências

Informações de saúde •	 Sistemas de gestão de informações para programas de redução do risco e 
prontidão para situações de emergência

•	 Sistemas de gestão das informações para a resposta e recuperação em caso de 
emergência

•	 Estratégias e mecanismos de comunicação do risco, no âmbito do sistema de 
saúde e fora dele.

Financiamento da saúde •	 Estratégias nacionais e subnacionais para o financiamento da gestão de 
emergências no setor de saúde

Prestação de serviços •	 Capacidade e capacitação para a resposta
•	 Sistema de atendimento pré-hospitalar (APH) e controle de incidentes com 

grandes números de feridos
•	 Controle da situação nos hospitais em caso de incidentes com muitos feridos
•	 Continuidade de programas e serviços de saúde essenciais
•	 Funções de logística e apoio operacional em emergências
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ANEXO 4. 
Políticas e intervenções multissetoriais para os 
determinantes da saúde das mulheres, crianças e 
adolescentes

As políticas e intervenções multissetoriais são essenciais para atingirmos os 
objetivos da Estratégia Global e, portanto, devem fazer parte das estratégias 
nacionais para a saúde das mulheres, crianças e adolescentes. Devem ser 
monitoradas da mesma maneira que as intervenções no setor da saúde, 
vinculadas às metas dos ODS correspondentes. A liderança pelo governo é 
necessária para assegurar que haja progresso em todos os setores e facilitar 
colaborações transversais quando pertinente. Este anexo se vale de uma série de 
documentos técnicos escritos para informar a Estratégia Global 12 e de um guia de 
políticas para implementar intervenções essenciais de saúde reprodutiva, materna, 
neonatal e infantil (RMNCH, sigla em inglês): um compêndio multissetorial de 
políticas (2014).78

SETOR(ES) POLÍTICAS E INTERVENÇÕES CRUCIAIS

Finanças e 
proteção social

•	 Reduzir a pobreza, inclusive por meio de programas de transferência de renda criados 
para melhorar a saúde e sensíveis a mulheres e crianças.

•	 Implementar proteção social e medidas assistenciais, garantindo acesso a mulheres, 
crianças e adolescentes

•	 Fortalecer o acesso a planos de saúde para reduzir o impacto dos gastos particulares 
em saúde catastróficos, e fortalecer o acesso a seguros relacionados a outros serviços e 
produtos essenciais 

Educação •	 Incorporar as intervenções de desenvolvimento na primeira infância nos serviços de 
saúde da criança, serviços de puericultura e educação pré-escolar

•	 Possibilitar que meninas e meninos concluam um ensino primário e secundário de 
qualidade, inclusive com a eliminação das barreiras que suprimem a demanda de 
educação

•	 Garantir acesso à educação mesmo em circunstâncias humanitárias e em zonas 
marginalizadas e de difícil acesso, inclusive para pessoas com deficiência

Gênero •	 Promover a participação social, econômica e política das mulheres
•	 Fazer cumprir a legislação que previne a violência contra mulheres e meninas e 

assegurar uma resposta apropriada quando ocorrer
•	 Promover a igualdade de gênero na tomada de decisão nos domicílios, locais de 

trabalho e comunidades, bem como no âmbito nacional
•	 Prevenir a discriminação contra a mulher nas comunidades, na educação, na política, na 

economia e na vida pública

Proteção: registro, 
lei e justiça

•	 Fortalecer os sistemas a fim de registrar cada nascimento, morte e causa de morte e 
realizar auditorias das mortes 

•	 Prestar serviços de proteção a mulheres, crianças e adolescentes que sejam apropriados 
para a idade e o gênero

•	 Criar e implementar uma estrutura jurídica para a proteção, garantindo o acesso 
universal a serviços jurídicos (inclusive para registrar as violações de direitos humanos e 
oferecer recurso para ações corretivas contra eles)
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SETOR(ES) POLÍTICAS E INTERVENÇÕES CRUCIAIS

Água e 
saneamento

•	 Proporcionar acesso universal a água potável administrada com segurança, 
financeiramente viável e sustentável

•	 Investir na educação a respeito da importância de uma administração segura do uso da 
água e da infraestrutura relacionada nos domicílios, nas comunidades, nas escolas e nos 
centros de saúde

•	 Fornecer acesso universal a melhores condições sanitárias e medidas de higiene e acabar 
com a defecação ao ar livre

•	 Incentivar a implementação de planos de segurança de saneamento

Agricultura  
e nutrição

•	 Melhorar a segurança alimentar, principalmente em comunidades com alto ônus de 
pobreza e mortalidade

•	 Proteger, promover e apoiar a nutrição ótima, inclusive com legislação sobre 
comercialização de substitutos do leite materno e alimentos com alto nível de gorduras 
saturadas, gordura trans, açúcar ou sal

Meio ambiente  
e energia

•	 Reduzir a poluição do ar no meio ambiente e nos domicílios, aumentando o uso de 
combustíveis e tecnologias limpos em casa (cozinha, calefação, iluminação)

•	 Tomar medidas para adaptar-se e mitigar os efeitos da mudança climática que afetam a 
saúde da mulher, das crianças e dos adolescentes

•	 Eliminar a utilização não essencial de chumbo (por exemplo, em tintas) e mercúrio (por 
exemplo, em instrumentos médicos e na mineração artesanal) e garantir a reciclagem 
segura de resíduos que contenham chumbo ou mercúrio

•	 Reduzir a poluição do ar e as emissões atmosféricas e melhorar os espaços verdes 
usando tecnologia de baixa emissão e energia renovável

Trabalho  
e comércio

•	 Ampliar as oportunidades de emprego produtivo
•	 Assegurar a igualdade de gênero
•	 Fazer cumprir as condições de trabalho decentes
•	 Oferecer licença paterna e materna e para puericultura para pais que trabalham, e 

promover esquemas de trabalho flexíveis para homens e mulheres
•	 Detectar e eliminar sistematicamente o trabalho infantil
•	 Criar um ambiente positivo para os negócios e o comércio com regulamentações que 

protejam e promovam a saúde e o bem-estar de indivíduos e populações

Infraestrutura, 
tecnologias da 
informação e da 
comunicação e 
transporte

•	 Criar meios urbanos que promovam a saúde das mulheres, das crianças e dos adolescentes, 
através de um melhor acesso a espaços verdes e redes de caminhadas e ciclismo que 
ofereçam trânsito exclusivo, mobilidade segura e atividade física

•	 Desenvolver moradias saudáveis, de baixo consumo energético e duradouras que 
sejam resistentes ao calor e ao frio extremos, às tempestades, aos desastres naturais e à 
mudança do clima

•	 Assegurar que o lar, o trabalho e os espaços de lazer sejam acessíveis a pessoas com 
deficiência

•	 Assegurar que existam estabelecimentos de saúde, educação e trabalho adequados e 
melhorar o acesso com a construção de estradas

•	 Proporcionar transporte seguro aos estabelecimentos de saúde, educação e trabalho, 
inclusive durante emergências

•	 Melhorar o acesso às tecnologias da informação e da comunicação, inclusive os telefones celulares
•	 Melhorar a segurança viária, inclusive mediante o uso obrigatório de cintos de segurança e 

capacetes para bicicleta e motocicleta
•	 Melhorar a regulamentação dos condutores e sua aderência às regras, inclusive mediante a 

introdução de uma carteira de motorista gradual, que restringe as opções de direção para 
motoristas sem experiência
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ANEXO 5. 
Comissão das Nações Unidas para a Informação 
e Responsabilidade para a Saúde da Mulher e da 
Criança: Dez recomendações

Em maio de 2011, a Comissão das Nações Unidas para a Informação e 
Responsabilidade para a Saúde da Mulher e da Criança apresentou um relatório 
ao Secretário-Geral das Nações Unidas, com 10 recomendações com prazo 
definido para 2012-2015.3 Apesar de muitos avanços, várias metas não foram 
atingidas.4,6 Todas as recomendações, com revisões mínimas, continuam válidas 
ao longo de 2016-2030 (vigência da atualização da Estratégia Global para a 
Saúde das Mulheres, das crianças e dos Adolescentes). A seguir se encontram as 
recomendações revisadas.

Melhores informações para melhores resultados

1.	 Eventos vitais: Até 2020, todos os países devem ter estabelecido um sistema 
para registro de nascimentos, mortes e causas de morte e devem contar com 
sistemas de informação em saúde em funcionamento, que combinem dados de 
estabelecimentos, de fontes administrativas e de pesquisas. 

2.	 Indicadores de saúde: Em 2016, todos os interessados diretos haviam 
concordado com 10 indicadores mensuráveis, amplos ou globais, para 
a saúde das mulheres, das crianças e dos adolescentes, os quais seriam 
desagregados por gênero e outras considerações equitativas, a fim de facilitar 
o monitoramento político de alto nível do progresso rumo aos objetivos da 
Estratégia Global. Esses indicadores de nível político complementariam a longa 
lista de indicadores técnicos no âmbito das metas para a Estratégia Global e os 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.11 

3.	 Inovação: De 2016 a 2030, todos os países devem integrar, conforme 
pertinente, as novas tecnologias da informação e da comunicação (incluindo a 
saúde digital e a saúde móvel) em seus sistemas nacionais de informação em 
saúde e infraestrutura sanitária. 

Better tracking of resources for women’s, children’s and 
adolescents’ health

4.	 Monitoramento de recursos: De 2016 a 2030, todos os países devem 
monitorar e informar, no mínimo, dois indicadores de recursos agregados: 
(I) despesa total de saúde por fonte de financiamento, per capita; e (II) 
despesa total de saúde da mulher, da criança e do adolescente por fonte do 
financiamento, per capita. 

5.	 Convênios dos países: De 2016 a 2030, a fim de facilitar o 
monitoramento de recursos, devem ser estabelecidos “convênios” entre os 
governos dos países e todos os principais parceiros de desenvolvimento que 
requerem a prestação de informações, com base no formato a ser acordado 
em cada país, sobre as despesas financiadas externamente e os compromissos 
previsíveis. 
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6.	 Alcançar as mulheres, as crianças e os adolescentes: Até 2020, 
todos os governos devem ter a capacidade de examinar regularmente seus 
gastos em saúde (incluindo em saúde das mulheres, das crianças e dos 
adolescentes) e de relacionar os gastos com os compromissos, direitos humanos, 
gênero e outras metas e resultados relacionados à equidade. 

Melhor supervisão de resultados e recursos em âmbito nacional  
e global

7.	 Supervisão nacional: Até 2016, todos os países devem ter estabelecido 
mecanismos nacionais de prestação de contas que sejam transparentes, incluam 
todos os interessados diretos e recomendem medidas corretivas segundo seja 
necessário. 

8.	 Transparência: De 2016 a 2030, todos os interessados diretos devem 
estar divulgando publicamente informações sobre os compromissos, os 
recursos fornecidos e os resultados alcançados anualmente, tanto nacional 
como internacionalmente.

9.	 Informações sobre a assistência a mulheres, crianças e 
adolescentes: Até 2017, deve haver um sistema em funcionamento para 
registrar oportunamente todo gasto com saúde da mulher, da criança e do 
adolescente por parte dos parceiros de desenvolvimento. 

10. Supervisão global: Começando em 2016 e continuando até 2030, 
o Grupo Independente de Peritos em prestação de contas informará 
anualmente ao Secretário-Geral das Nações Unidas os resultados e recursos 
relacionados com a Estratégia Global e o progresso rumo à implementação 
das recomendações dessa comissão. 
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ANEXO 6:  
Comissão das Nações Unidas sobre Produtos 
Básicos de Sobrevivência para Mulheres e 
Crianças: Dez recomendações 

A Comissão prestou informações ao Secretário-Geral das Nações Unidas 
em setembro de 2012 e apresentou dez recomendações para aumentar a 
disponibilidade e o acesso a 13 produtos básicos de baixo custo e de grande 
impacto que salvam vidas.5 Embora tenha havido bastante progresso, essas 
recomendações têm por alvo barreiras sistêmicas e específicas de longo prazo 
e, portanto, permanecem válidas. As recomendações se encontram a seguir, 
com revisões mínimas para o período 2016-2030 (vigência da atualização da 
Estratégia Global para a Saúde das Mulheres, das Crianças e dos Adolescentes).

Melhores mercados para produtos básicos que salvam vidas 

1.	 Configuração dos mercados mundiais: Devem existir mecanismos 
globais eficazes, como compras conjuntas e demanda agregada, que 
aumentem a disponibilidade de produtos básicos de sobrevivência com 
qualidade e preço e volume ótimos.

2.	 Configuração dos mercados locais: Os prestadores de serviços 
de saúde locais e os atores do setor privado devem ser incentivados a 
garantir ininterruptamente a provisão, distribuição, produção e promoção 
apropriada dos produtos básicos essenciais que salvam vidas.

3.	 Financiamento inovador: Devem existir mecanismos de financiamento 
inovadores, inclusive o financiamento baseado em resultados, para 
aumentar rapidamente o acesso a produtos básicos que salvam vidas para 
os mais necessitados e para fomentar inovações.

4.	 Fortalecimento da qualidade: O número de fabricantes que 
produzem e comercializam produtos básicos que salvam vidas acessíveis 
deve ser aumentado.

5.	 Eficiência regulamentar: Todos os países devem padronizar e otimizar 
seus requisitos de registro e processos de avaliação para produtos 
básicos que salvam vidas com o apoio de autoridades reguladoras, da 
Organização Mundial da Saúde e da colaboração regional.

Melhor fornecimento nacional de produtos básicos que salvam vidas 

6.	 Provisão e conscientização: Todos os países devem melhorar a 
provisão de produtos básicos que salvam vidas e usar boas práticas em 
tecnologia da informação e da comunicação para conseguir essa melhora. 
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7.	 Demanda e utilização: Todos os países, juntamente com o setor privado 
e a sociedade civil, devem ter planos de implementar, na escala apropriada, 
intervenções para aumentar a demanda e a utilização de serviços de 
saúde e produtos que salvam vidas, especialmente entre as populações 
subatendidas.

8.	 Alcançar as mulheres, as crianças e os adolescentes: Todos os 
países devem abordar barreiras financeiras para promover a equidade 
e assegurar que os mais pobres e marginalizados da sociedade tenham 
acesso a produtos básicos que salvam vidas (inclusive em circunstâncias 
frágeis e humanitárias).

9.	 Desempenho e responsabilidade: Todos os países devem ter 
mecanismos comprovados para garantir que os profissionais da saúde 
recebam treinamento sobre as últimas diretrizes, manuais e listas de 
verificação no local do serviço para ajudar na realização eficaz de 
intervenções essenciais.

Melhor integração das necessidades do setor privado e dos 
consumidores 

10. Inovação de produtos: Deve-se priorizar, financiar e iniciar pesquisas 
e desenvolvimento (incluindo pesquisas de políticas e execução) para 
fortalecer o pipeline de produtos básicos que salvam vidas e aumentar a 
escala das inovações com êxito.
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